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..I)íSPÕI] SOBI{II O R,IrGIN4I]NTO IN1'I]IINo DA CAMAR.,\ MIJNICIPAI,"

1'II'ULO I
Da Câmara Municipal

CAPIl'T]t,O I

Disposições Preliminares

Art. l'- A (lâmara Municipal ó o órgão legislativo do Município c sc compõe de Vereadorcs clcitu:
acordo com a lcgislaçào vigentc.
Art. 2" - A Câmara tem lunções legislativas. atribuições para Íiscalizar e assessorar o [',xcr:utii'
competência para organizar c dirigir os seus seruiços intemos.

§ l" - A lunção do legislativo consiste enr elaborar leis sobre todas as matérias de competêncii;
Município.

§ 2'- A Íirnção de liscalização c controle e dc caráter político c administrativo e se excrcc apc
sobre Prcí'cito. Sccrctários da l)rcfcitura e Vercadorcs.

§ 3" - A Íirnção de asscssorarncnto consiste em sugerir rnediclas dc interesse públir.;o ao lixccuti
nrcdiantc indicaçõcs.

§ 4' - A Íunção administraliva c rcstrita ai sua organizagão interna, à regulamentação clc :

luncionamento e a cstruturação e direçào de seus serviços auxiliares.
§ 5'- A Clâmara exeroerá suas l'unções com indcpendência e hannonia, em rclaçâo ao llxcctrti

deliberando sobrc toclas as nlatérias de sua cornpetôncia, na forma dos parágralbs lo e 2o do artigo 68 ti,-:
lLeginrcnto.

§ 6" - Na constituição das comissões. assegurar-se-á. tanto quanto possível. ir lçprcscntaç
proporcional dos partidos políticos quc participem da respeotiva Câmara.

"§ 
7" - Não poderá ser realizada rnais de unra seção ordin/rria por dia, quaudo o ntautlakr

rctttuncrado.

§ Íi'- Não será autorizada a publicação de pronunciamentos que cnvolvem oÍ'ensas as Instituiçi
Naciorrais. propaganda dc gucrra, dc subversão da ordem política ou social, de preconccito dc rar;a.
religião ou dc classe, configurarenr crimcs contra a honra ou contivercrn incitamento à prirtica dc crin.
dc qualquer rlaturcz-a.

§ 9" - A N4csir cla Câmara cnçaminhará, por intermédio do l)reí'eito. somcntc os pedi.l()s
inlbmração sobre o làto relacionaclo com rnatéria legislativa em trâmite ou sobre lâto sulcito à liscalr;raç
da respectiva Clâmara de Vcreadores.

"s 
10' - Não será dc qualquer rnodo subvencionada viagcm de Vereador ao extcrior. sal..,o

descmpcnho dc missão teurporária. de carátcr estritamente funcional, mcdiante prcvia dcsignaçiur
Prclêito c conccssão dc licença da ('âmara.

Art. i" - A Câmara Municipal tcnr suir scdc no cdiflcio da Prefcitura sito à I'raça Sào Sebastião n "2(r . '

Scnhora dc OIivcira.

s\ l" - Rcputam-sc nulas as reuniões da Câmara realizadas fora de sua sede, com exccçãr: t

scssilcs srrletrc> ott coltrcrnorat ivas.

§ 2" - Comprovada a impossibilidade de acesso ao recinto da Câmara, ou outra causa quc intpcç
sua utiliz.ação. â Mesâ ou qualquor outro Vcreador solicitará ao Juiz de Dircito da Comarca a veriÍlca(
da ocon'ôncia c a dcsigrração clc outro local para a realizaçào das sessõcs.

§ 3" - Na sc-tlc da Câmara nào se realizaril atos eslranhos às Íiurções, sern previa aulorizoca6
Mcsa. scndo vcdada a sua corrccssào páu.a atos não oliciais.
Art. 4" - Qualcluer citladão podcni assistil ris sessÕcs da (lâr:rara, na parte do recint<l quc lIc é rcscrr.lr,
clcsde qrrc:



I - cstc.ia dccentcmcnte trzrjado;
ll - não portc anlas;
III - conservc-se cm silêncio durantc os trabalhos;
IV - não manifeslc apoit'r ou desaprovação ao que sc passa em Plenário;
V - respeite os Vcr-eadorcs:
VI - atcnda as dcte rminações da lvlesa:
Vtl não interpelc os vercadorcs.

Par'ágratb Írnico - Pela inobservância destes deveres, poderá a mesa determinar a retirada, clo recinto, dc
todos ou de qualquer assistentc, sem pre.juízo de outras medidas.
Ar1. 5" - O policiantento do recinto da Câmara compcte privativamente à presidência e poderá scr Íaita
normalmcnte por scus iincionários. podendo o Presidcnte requisitar clementos de corporaçõcs civis ou
nrlitarcs para nrünlcr a ordcnr inlcrnu.
Art.(r" - Sc n() recinto da Cânrara lirr corrctida qualquer inlração penal, o presidente fará a prisão cnr
Ílagrante- aprc:sentando o inÍiatur a autoridadc policial competente, para lavrar do auto e instauraçÀo do
prtrccsso-critrc corrcspondcntc; se não houvcr llagrantc, o Presidentc deverá oomunicar o Í'at,r it
autolidade policial competontc, para a instauração de inquérito.

CAPI'IULO II
Dos Vcreadorcs

Scçào I

Do lixeroício do Mandato
Art.7'- Os Vercaciores são agentes polítioos inveslidos do mandato legislativo municipal para ur a

lcgislatura, pelo sistenra partidário e de tcprcsentação proporcional, por voto sccrcto o direto.
Art. 8" - Compcte ao Vcrcador:

I parlicipar de toclas as discussõcs c delibcraçõcs do Plerário;
I[ - \,otar na elc:içtjo da Mesa c d:rs Comissões Pcn.nanentes;
III - apresentar proposiçircs que visem ao interesse coletivo;
IV - concurrcr aos cargos da Mesa e das Comiss<iesi
V-- usar da pulavla crn del'osa ou cm oposição às proposições apresentadas a deliberação rlo

[)lcnári<1.

An. 9' - São obrigaçõcs c devcres do Vcreador:
I desincompatibilizar-sc c laz-er tleclaração pública rie bens, no ato da possc;
II oxorccr as atribuições enulneradas no artigo anterior;
lll - comparecor decentcnlel)lo traiado as sessões, na hora prefixadag
IV - cumprir os dcvercs dos cargos para os quais for eleito ou dcsignado;
V - votiu as proposiçõcs submctidas à deliberação da Câmara, salvo quando ele próprio. ou

parcntc aíini ou ct:nsangtiínco. ató lclociro grau inolusive, tivcr intercsse manifesto na deliboração. sob
pena dc nulidacle da votação quando seu \oto lbr decisivo;

VI - compofiar-se cm I)lenário com respcito. não conversando er.tr tom que pelturhe os trabalhos;
\rll .- obedocer às nonnas leginrentais quantô ao uso <ia palavra.

I)arágralb único - A clcclaração dos hcns será arquivada. constando da Ata o scu rcsumo.
Art.i0 * Se qualquel Vcrcador comcter. dentro do rocinlo da Clâmara. excesso qlle dcva ser reprilriclo. r,

l)rcsidente conhcccr'á do íirto e tomarri as seguintes providências, conformc sua gravidade:
I -- advcrtôrrcia pcssoal:
II advcrtôncia enr Plcnár'ia:
III - cassação da palavral
IV - detcrntinação para relirar.-sc do lrlcnário;
V - suspcnsào da scssão. para cntcndimento na sala da Presidência;
VI - convocaçãr> de sessão secretx para a Cânrara delibcrar a respeito;



V[l proposla de cassação dc mandato. por inÍiação ao disposto no art. 7o, III. clo decrr:to-lcr
l:edcral n." 201. de 27 dc Fcvereiro dc 1967.
z\rt. I I O Vcreador quc t'or scrvidor público da lJnião, do llstado ou do Município, de suas autartluirs e

dc entidadcs para-estaduais s«i poderá cxercer o mandato obscrvado as normas da legislação portirlenlc.
Art. 12 Os Vcrcaclorcs tontarào posse nos termos do art. 108, § 1", dcste l{cgimento.

§ I" - Os Vt-rcadtires c os suplentes convocados quc não compareoer ao Érto da instalação scr'ão
cmpossados pc:lo prcsidente da Câmara. no Ilxpcdientc da primeira Scção a que aparccer" apirs a
âpresentação tlo rcspectivo diploma.

§ 2'- A rcousa do Vcreador ou do suplentc em tomar posse impoÍa cm renúncia tiicita ao
mandato. dclcndo o l)rcsidcnte. ap(rs o cleourso do prazo lcgal, dcclarar cxtinto o mandato c cor.r\,ocar o
suplcnte.

rs 3" - Veriíicada as condiçõcs de existência de vaga de Vcreador, a apresentação do diploma c a

denmnslração dc iclcrrtidade. cumpriclas as cxigências de inciso I do art. 9o do presente Iicgimento. não
poderá o l)rcsidcntc ncgar p()ssc ao suplcntc. sob nenhuma alegação. salvo os casos dc vedação lcgal.
Afl. 13 O Vcreadol licenciar-se por prazo dcterminado, mediante rcquerimento dirigido à I)residôncia.
nos scguintes casos:

I para descmpcnhar íirnções de Ministro de listado. Secretário de Estado, e Prcleito dc Oapital:
ll - para tratar dc interesses partioularcs;
lll pala tratar de saúdc:

§ l' 
^ 

aprovação dos pediclos de licença se clará no cxpediente das Sessõcs, sem discussão. 1cr;j
prefer'ôncia sotrre qualqucr oulra nratúria c s(i poderá ser re;citada pclo quorum de 2/l (dois torços) dos
\ L'Icltd()rcs II Cscnlcs.

§ 2'- O Vcrcador liccnciado nos ternlos do aí.13. itcns I, II e III pode reassumir a Verciltça a

qualquer tenrpo.
§ 3" - Dar-se-á zr convocação de suplcnte apcnas no caso de vaga em virtude de mor(c, runtrucil-

licença. invcstidura do Vereaclor nas Í'unções dc Ministro dc Dstado, Secretário de Ilslado ou l)rcl'cito dc
(lapital. perda ou exlirrção do rnandato. estcs nos tcnnos da lcgislação lbderal pcrlinonte.

§ 4'- O suplcnte dc Vcreador para licenciar-se prccisa antcs assurnir e cstar no excrcicirr tl'
mandato.
Àrt.l4 O Vcreador investiclo nas ltnções dc Ministro de llstado. Secrclá[io de l]stado, ttu PreÍ'cilo cjir

Capital. não perderá o nrandato. considcrando-se licenciado.
Art.l5 A suspcnsão dos direitos políticos de Vcreadores, enquanto perdurâr, acarretará a suspcnsâo rkr

cxercício do mandalo.

sFtÇÀo rr
l)a l)erda do Mandato

Àrt. l6 - As vagas na Cârrara dar-se-âo pol cxtinção ou cassação do nrandato.

§ 1' - lr)rtingue-se o mandato dc Vcleador e assim scrá declarado pclo l)residentc da ('âtnala
(decreto-lei n." 201 i67. afl- 80 ), quando:

I - oourrer lalccinrcnto, renúncia por escrito, cassação dos direitos políticos ou oondcnação por
crimc Í'uncirlnal ou eleilorali

II - deixar dc tomar possc. senl motivo justo accito pela Cârnara. dentro do prazo estabclccido cnr
le i;

III - dcixar dc cornparccer. scm que cstcja liccnciado. a ciuoo sessõcs ordinárias consccuti\'üs. \)Lr .r

trôs scssõcs cxtraordinririas convocadtrs pclo Preleito para a apreciação de matória urgcntc, dc acordo e,rn.;

os rrrts. l8 r l() tlt: lrlcserrlc reginrcnlo.
§ 2" - Â Câmara poderá cassar o nrandato de Vcreador (decrelo-lei n.'201/67, ârt. 7"), quando:
[ - utilizar-sc do mandâto para práticas de atos de corrupção ou de improhida<le administrativat' II - §ar residônciit fura do NIunicÍpio;
III procedcr tlc- modo ir.rcompatír,cl com a dignidade da Câmara ou faltar com o decrlro na sul

contluta pÍrblica.



Art. 17 .- 0 proccsso dc cassação do mandato de Vereador, assim como o cle PreÍ'eito c Vicc-PrcÍtito. rti.
casos dc irrl'raçõcs politico-administrativas dcÍinidas na lei Í'ederal, obedeoerá ao seguinte rito:

I a dcnuncia escrita da inli'ação poderá ser feita por qualquer cleitor', com a cxposição dos làtos
a indicação das pr«rvas. Sc o denunciante lbr Vereador, Iicará impedido de votar sobre a denúncia c cl

integrar a (lornissào proccssantc. podendo. todavia. praticar todos os atos de acusação. Sc o dcnunciarrt
Iirr Presidcntc da Cânrara. passará a Prcsidência ao substiluto lcgal, para os atos do processo, c sri vt:rlar:

sc necessário" pala conrplctal quoninr tlc.iulgamento. Será convocado o suplenlc de Vereaclor inrpeclido ri
votar. o qual nào poder'á intsgrar a Clomissão processantc;

ll - dc posse da dcnÍrncia, o Presidentc da Câmara, na Primeira sessão. cleterminará a sua leitula
consultará a Câmara sobrc scu rccebimento. Dccidido o rcccbimento, pelo voto da maioria dos prcscntc:
na mesnla scssão scrá constituída a Comissão processante. com (rês Vcrcadores sortcados enlrc t:

dcsin.rpedidos. os quais clcgcrão. desde logo. o Prcsidcnte c o I{elator.
lll -- rcccbcntlo o pl'ocesso. o Presiclcntc da Conrissã«> iniciará os trabalhos, dontro dc 5 ( cinco

dias, notificundo o denunciado. coÍn a rentessâ de cópia da denúncia e dooumentos que instruírcm. par
que. no prazo de 10 ( dcz- )dias, aprescntc deÍ'esa prévia, por escrito, indique as provas que prctcr'cl
produzir e ilrrolc tcstemunhas, até o nráxinro de l0 ( dez ). Se cstivcr auscntc do Município a nolilicaçil
lar-se-á por odital publicado 2 ( duas ) vczcs rro órgão oficial, com intervalo de 3 ( três ) dias pclo moro:
contendo o prazo cla primeira publicação. Decorrido o prazo de deí'esa Comissão proccssrnlc cnlitir
parecer dcntt<: de 5 ( cinco ) dias. opinando pelo prossoguinlento ou arquivamento da denúncia, o clua

ncste caso. scrii subnretida ao I'lenário. Se a Comissão opinar pelo prosseguimento, o l)resiclcrtt
cicsignará. rlcsdc logo o inicio da instrução c dcterminarh os atos, diligôncias e audiências que sc {iz-ct'cr

neccsshrias pala o depoirncnto do dcnunciado c ilquirição das testemunhas;
lV concluída a instrução. scr'á aborta vista do processo ao denunoiado, para I'azõcs csctitits tt

prazo dc 5 (cinco) dias, c. após, a (lomissão processante cmitirá parecer final, pela proccdôncia rr

improoeclência da acusação c solicitará ao I'rcsidente da Cânrara a convooação de sessão para julgameltlt

Na sessão dc.julgamento o processo scrá lido intcgralmentc, c a seguir, os Vereadores quc o dcsc-iarcl

poderão nlanil'cstar-se vethalmcnte pelo tcmpo máximo de l5 (quinze) n'linutos cada um. c. ao linal.
clcnunciado. ou scu procurador, tcrá o prazo máximo dc 2 ( duas ) horas para produzir sua defcsa ora].

VI - concluída a clcl'csa. proceder-se-á a tantas votações quanto lbrcm às inliaçõcs articuladas n

dcnúncia. Cousiderar-sc-/r al'ustado dcÍiritivamente do cargo, o denunciitdo que lor dcclarado. pclo vu1

dc 2/3 (dois tcr'ços). pelo nrcnos dos mcmbros da Câmara. inourso em qualquer das inliaçõcs cspcciÍica«la
na denuncia. (--oncluído julgamcnlo, o Presidcnte da Câmara proclamará inrediatamente o rcsultado c lirr
lavrar Ata cluc consignc a votação nominal sobre cada infração e, sc houver condenação. cxpcdirii
competentc dccreto legislativo de cassaÇão do rnandalo do denunciado. Se o resultztclo da votaçii

irbsoluttirio. o l)l'osidontc cleterminar'á o âr'quivamento do processo. Em qualquer: dos casos. o Prcsiclentc d
(lâmara conrunicará a justiça cleitoral o resultado;

VII -- o 1:roccsso a quc se reÍbrc cstc artigo deverá estar ooncluído dentro de 90 (novcnta) dia:
cor)tados da data cm quc sc el'etivar a noliÍjcação do acusado. 'franscorrido o prazo sem.iulgamcnlo.
procL"sso será arquivirdo. scm prcjuízo dc nova dcuuncia. aincla quc sobrc os mcsmos Íàtos.

Aü.18 Considcranr-sc scssõc)s ordináriiis as quc dcvorianr ser realizadas nos termos dcslc l{cgirrrc:'rtr
conrputanckr-se a ausência dos Vereadorss nlesmo que. pol lalta dc númcro. as sessões nào sc rcalizem.

§ 1" - Âs sessires solcncs- convocadas pelo Presidcntc da Clârnara. não são considcradas Scssõc
()rdirrárias. para cltitr,. do clisposto mr art. 8", IIl. do decrct(t-lci n.'2O1167.

§ 2 " - Sc durantc o pcriodo das cirrcos sessões ordinárias houvur uma scssão soicnc convocarl
pclo Presiclcnte da Cârriara^ c a cla cor.nparccer o Vcreador Ialtantc, isso não climina as íàltas i\s scssÕc

orclinárias. ncnt intcrronrpc sua contagcll'r. Iicando o faltoso sujeitu à extinção do rnandato. s complctar u

cinco scssões orclinárias consccutivas- conrputadars as antcriorcs à sessão solcnc.

'ryY-rÁ'pl-í+
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s\ 3" - I)o rrrcsnro r.r'ro(lo. nào anula as lirllas antoriorcs o comparecimcnlo do Vereador a Lma scssà(i
r;xlraordinária: u)§srro conlparcccndo a csta. nras não comparcccndo às scss<'ics ordinárias. licar'á sulcitrr à

cxtinÇão de seu nrantlato. courplctar as cirlco scssões oldinár'ias consccutivas.

/\rt. l9 -- Para cllcito dc extinçào de mandato. somcnte scrão consideradas as scssões extraordináu'ias
convocadas pclo PreÍ!ito para aprcoiação de materia urgente. Se a Sessão extraordinária não lirr"
convocada pelo Prcl'cito. não scrá contada para clêito de cxtinção do mandato de Vercador faltoso, nos
temos do citaclo alt. tl". III. do decreto-lci n." 201/67. Mosnro que a Sessão Extraordinária tcnha sitkr
convocada pclo Pre-l'cito. não tlcvcrá scr computada. para aquele cl-cito. se a convocação não tevc cnr vista
a aprcciação dc nratéria urgerrte. assim clcclzrrada nii couvocação.

Art. 20 - Para os eleitos dos arts. lll e t9 deste regimento entende-se que o Vereador comparcccu iis
scssõcs. sc e['etivarnente participou dos scus trabalhos.

§ l" - Considcra-se não comparccido, sc o Vereador apenas assinou o livro de prsscnça r: auscnl()u-
se scm participar da scssão.

§ 2" - No livro de plcsença dc-vcrá constar, além da assinatura. a hora em clue o Vcrcador sc relirar
da sessão. antes do scu cncenanrento.

Àrt.2l -- A cxtinção do manduto se tornâ eI'etiva pela s(r declaração do ato ou Íàto extintivo pcla
I)rcsidência. inscrida cnr ata.

I)ariigralir único O I)rcsidcr.rtc cprc clcixar dc declarar a cxtinçào ficará.suieito a sanções dc pclda dir

Í)rcsidôncia e proihiçzio dc no'"a eleiçiur para cargo da Mesa dumrlte â legislatura, nos tcrmos da lcgislaçíio
ícclcral pcrt incntc.

,\rt. 22 .À rcnúncia dc Vercador lar-sc-á por ol'icio dirigido a (lâmara. reputando-sc accil.a.
inclcpcnclenterrentc de volação desdc quc scja lido cnr sessão púrblica e constc cnr Ala.

CAPÍ'I IJI,O III
I)os Scn iços Adminislrativos da Câmara

Art.24 - A cxoneração e dcmais atos dc administração do funcionalismo da Câmara oompctenr ao

l)rcsidente. de corríõrn.ridadc com a lcgislação vigcnte c o l]stado dos Servidores l'úblicos Municipais.

§ 1' - A Clâmara somentc poclcrá adlnitir servidorcs rnediante concurso público de provus. ou clc

provas c títulos. após a criação dos cargos lespccli\os. âtrzrvés de rcsoluçã«r aprovada por maioria absoluta
dos mcrnbros.

§ 2'- As resoluções a que sc reltle o parágrafo anterior serão votas cm dois turrros. clrnr L,

intcn alo mínimo de 48 (quarcnta e oito) horas entrc cles.

§ 3" - Somentc serâo admitidas enrcndas que aunrentem dc qualquer forma as desposas ou o

númcro dc cargos previstos cur projctos de rcsolução. quc obtenham a assinatura dc metade. no minirrrr.
dos nremhros da (lârnara.

Art.25 - l)odcrão os Vcreadorcs intcrpclar a Mesa sohre os selviços da Sccretária ou soble a situâÇão do
rcspcctivo pcssoal. ou apresental sugestõcs sobrc os mcsmos. cm proposição cncaminhada à N4csa. eluc
dclibcralri sobre o assrrnlo.

Art. 2(r A corrcspoticlência ollcial cla ('ânrarii sclir Itita por scu Sccrctiirio, soh a rcsponsabilidadc ilir
Mcsa.

Alt. 23 Os scrviços aclnr in istrativos cla Câmara scrão oxeoulados. sob a orienlação da Mesa, pclrl
Secretário da Cân.rara, quc se rcgcrh por un rcgulamento próprio.



)'ariiglalir único Nas coutunicaçCrLrs sobrr: deliberações c.la Clâtnara inrlicar-sc-á sc a medida Íbi totrariir

l.rol unaninririadc ou rnairllia. nào:;cndo pcrnritido à lvlcsa e a nenhum Vcreador declalar-sc vot«r vct'tciill,.

]-ll'ut.() II
Dos (irgãos clzr Câlnara

Capítuio I

Da lVlesa

Seção I
Composição c Atribuiçõcs

Art. 2'7 A ML'sa se compa)e clo l)re:iidcnte c do Primcilo Secretár'io e tem competência pa|a dirigir.
cxccutzu'e tlisciplinar todos os trabalhos Icgislativos e adminislrativos da Câmara.

§ l" - A Câmara clcgcrá. .juntamentc com os mcmblos da Mcsa, o Vicc Presidcntc c o Scguurlo
Sccretário. quc substituirãt). rcspcctivameuts. o Presidente e o Scgundo Sccretário, nas suas làllas c

impcdimentosl na ausôncia do I)residcnte e do Vice l)residentc, os Secretários os substittrcrn.

§ 2" - Ausentcs os Sccretiirios. o Presidente convidará qualquer Vereador para assuurir (rs crcirr'!(r:
da Sccrctu'ia da ivlcsir.

§ 3" - Na hora deternrinada pÍlra o inlcio cla scssão, vcriÍicacla a ausôncia dos membros tla Mcsa c
scus substitutos leeais. assumir'á a l)r"csidônc!a o Vcreaclor nrais votado dcntrc os presentcs. quc escolhcrii
cntre os scus parcs um Sccrctiirio.

§ 4" - A N4csa assinr cornp()slíi ilirigirár nornrah\rcntc os trabalhos até o comparecimcnl.o dc iilgunt
mcnrbro da Mcsa ou clc scus substittúos Iegais.

Ait.2tl - As liltlçô!'s (k)s nrcubros da Nlesa cessarão:
I .. pcltr possc da N'lcsa trlcita para pcr'íockr legislatir«r seguintc:
II pc:lo lérnrino tlo nlanLiat()i
lll pela renirnoia aprcsentada por cscrito:
IV - pela dcstituiçào:
V - pcla mortc:
VI * pelos clcttrais casos de extinção ou perda dc manciato.

Arl. 29 - Os mcmblos da N4csa podcm ser rlestituidos c afastados dos cargos por irregularidadcs apurarltts
pcJas ComissÕcs a qus :ic rclc: c o ar1, (r2 dcstc l{egirncnto Intcrno.
Parágralir Íurico - Â destitLriçài; dc membros da lvl:sa, isoladamcrrte ou crn conjunto. depenclerii dc
resolução aprovada por nraioria absoluta dos membros da Câmara" assegurado o direito dc dcll'sa c
observado, rro que coubcr. o clisposlo nos âris. 17 c scguinles deste J{eg.inrento. devendo a rcprcscntaçào
scl subscrita obrigat<ldamcntc por Vcrcaclor.

Ar1. 30 -- A t\4csa cla Clânrala scrà clcila e errrl:ro:;sada rra prinrcira reuniã«1. da primeira scssão orclinária tlc
cada cxercício.

§ l'- O periodo legislaíivo terr a dutçào de clois ano. a partir do lo dia de cada legislatura.
§ 2" - Na hiptltcse clc não lealizirr a scssão, ou a cleição o l)residerrte convocarír. obriga«rlian.rcl lc.

tantas sessi)cs ertraordinárias sem remunerar;ão quantas lorcnr necessárias. com o intcrvalo dc 3 ( tral:j )

dias uma da outra. atcr a clciçiio c possc da n«rva Mesa.



Art. 32 - Vagaudo-sc qualqucr cargo da Mcsa. será rcaliz,adtr eleição para o seu preenchimenlo. r.ro

expcdicntc da prirncira Sessão scquintc ri i,criÍioação da vaga.
ParágraÍb (rnrco Ilr caso tle renúncia total cla Mcsa. proccder-sc-á a nova elcição na scssãtr

inrcdiata t\qucla cnr que sc dcu a rcnirncia, sob a Presidôncia do Vereador mais vot:rclo dentre os prescntcs.

Art. 33 - Os menrbros da Mcsa, enl cxcrcício. não poderão fazcÍ parte das Comissões Permancntes.

Art. 34 - Alérr clas atribuiçircs consignÍldas ncstc ltcgilt'lsnto, ou dele inrplicitanrentc rcsultanlcs, cornpctc
à Nlcsa a clircçãro dos trabalhos lcgislativos c dos serviços administrativos da Câmara. especialmcnlc:

I 'propol privativanlctltc à r.lâmara a criação dc cargos c Íünçõcs nccessárias aos scus scrriçr,r
aclnrinistratjvos. assinr corno a íixação dos rcspectivos voncimel'rtos, obedcccndo ao prir.rcípio cla parida<.lc;

II - lrropor crédilos c vcrbas nccessárias ao Íuncionamento da Cânrara e de seus serviços:
I tonrar providôncias neccss/lrias à rcgularidadc <los lrabalhos lcgislativos;
lV--propor altcraçôcs do ILcgimcnto lnlr:rno da Cârnara;
V - cncaminhar as colttas anrJais da Mcsa ao T'ribunal competente ou órgão cstadual irrcuurbitlo rlc

tal llm.
Vl -- olienlar os serviços cla Sccrelaria da Cârnala c claborar o scu I{cgimcnto.

sEÇ'[s 11

I)o Presidcnte
Art. 35 - O Plesidenle é o represcrltarltc legal da Cânrara nas suas rclaçõos externasi cahcncio-lhc as;

1Unções administrativa c dirctiva de todas as ativi<ladcs internas, competindo-lhe privativamentc.
I Quanto às atividades legislativas:
a) Corlunicar aos Vcreadores. corr antecedência, ir convocação dc sessões r:xtraordin/rrias" sob

pena clc responsatri lidadc;
b) I)cternrinar, por rcquerilrcnto do autor. a retirada dc proposição que ainda nâo tenha parcccr da

(lorrissão ou em havendo, lhe tbr contrário;
c) Não aceital substilutivo ou cmenda que não sc.iam pertinentes à proposição inicial;
tl) l)cclarar plcjudicada a preposiçãn a proposição, em iace da rejcição ou aprovação dc outra corn

() rncsnro oblerivo:
e) Autorizal o desarquivanrcnto dc prclposições;
f) I:xpedir os proictos às Cornissões c incluí-los na pauta:

S) Zclar pclos prazos do proccsso lcgislativo. benr como dos concedidos às Conrissõcs e a.o

I)rclêito:
h) Norncar os mcnrhros das (lornissõcs lispeciais criadas por deliberação da Câmara c <]esisrrar-

lhcs substil utos:
i) I)eclarar a perda dc h.rgar dc nrembro das Comissõcs quando incidirem no númcro dc Íaltas

plcvislo rro 0r1.47. § 2'.

^rt. 
3l - A elcição da Mcsa scrá fcita por maioria simples, prcsentc pelo mcnos a maioria absoluta tlos

tncmbros da Câmara. cxcluida nestc caso, a sL-ssão de iustalação (art. 4" do llcgimento).
§ l" - A votaçÍio scr/t nominal rnediantc céclulas irnprossas para oada cargo da Mcsa cortr nomcs t1c

todos os Vereadores.
§ 2" - () l'rcsidcntc cnr cxcrcicio fará a lcitrira dos votos. dctenlinaudo â sua contagem. procliunrrii

os clc'itos c cm scguida dará possc ii Mcsa.

§ 3" - Ir pclrrtitida a rocleiçào dos rncmbros da Mcsa para os mcsmos oargos.

ll (]uar.rto as scssires:

â) ('onvocar. prcsidir. abrir. cnccllar. suspcnclcr c prol'rogar as scssõt:s, obscrvando c luzcntio
obscrvar as norntas logais vigcntcs ü as dctcrntirrações do prcscl)tc ltegirncnto;

b) I)r'tcrnrinar ao Sccrctário a lcitr.ua da 
^ta 

e das comunicaçties quc cntcndcr convcnicntc:



(

c) Determin cle olicio ou a requerin'lento de qualquer Vereador, em qualquer fase dos tlabalhos.
a veriíicação dc presença;

cl) Declarar a hora dcstinada ao llxpediente ou à Ordem do dia e os prazos Íàcultac'los aos

oradoles;
e) Anunciar a Ordem do Dia e submeter à discussão e votação à materia dela constante;
1) Concedcr ou negar a palavra aos Vereadores nos termos do Regimento, e rrão pelnrtir

divagações ou apartes estranhos ao assunto em disçussão;
g) Intemomper o orador que se desviar da questão em debate ou falar sem o respeito dcviclo ilr

Cânrara ou a qualquer de seus membros, advertindo-o, chamando-o a ordem e, em czrso clc

insistência, cassando-lhe a palavra, podendo ainda, suspender a sessão, quando não atendido c
as circur.rstâncias o exigirem;

h) Chamar a atenção clo orador. quando se esgotar o tempo a que tem direito;
i) listabelecer o ponto da questão sobre o qual devam ser feitas as votaçôes;
j) z\nunciar o quc tenha de discutir ou votar e dar o resullado das votações;
k) Anotal em cada documento a decisão do Plenário;
l) Ii.esolver sobre os requerimentos que por este Regimento forem de sua alçada;
rrr) I{esolver. soberanamentc, qualquer questão de ordem ou submetê-la ao Plenário. cluando

ornisso o Regimento;
n) Mandar anotar cm livros próprios os precedcntes reginientais, para soluÇão de casos análogos:
o) Ivlantcr a ordem do recinlo da Clâmara. advertir os assistentes, mandar evacuar o rccinto.

podendo solicitar a Íbrça ncocssária para esses fins;
p) Anur.rciar o tcrmino das sessões, oonvocando, anles, a sessão seguinte;
q) Organizar a Ordem do Dia da sessão subscqüente.

Ill - Quanto à adnrinistração da Câmara Municipal:
a) Nomcar, cxonerar, promover. lemover, admitir, suspender e demitir funcionários da Câmara.

oonceder-llres Íérias. licer.rças. abono de 1àltas, aposentadoria e acréscimo de vencimenlo
detcnlinado por lei e prorlover-lhes a Íesponsabiliclade administrativa, civil e criminal:

b) Superintender o serviço cla Sccretaria da Câmara, autotizar, nos limites do orçamento, as suas

dcspcsas e rcquisilar o numcrário ao Executivo;
c) Aprcscntâr ao Plenár'io, nas reuniões ordinárias, se houver efetuado despesas. o balanceli:

relativo iis i,erbas recebidas e as despesas do trimestre civil;
d) Proccclcr às licitações para compras. obras e serviços da Cârnara. de aoordo oom a legislaçào

l'etlcral pcrtincntc:
e) I)eterminar a abertura de sindicância o inquéritos adrninistrativos;
í) Rubricar os livros deslinados aos serviços da Câmara e de sua Secretária;
g) Plovidenciar. nos termos da Constituição a expedição de certidões que lhe forem solicitadas.

relativas a despachos, atos ou inÍiações a que os mesmos, expressamente se refiram;

IV ()r.ranto lis rclaçircs cxtclnas da C'lirnara:
a) l)ar audiôrrcias p[rblicrrs lta (]ânrara cnr dias c horas prcÍixaclos:
b) Strlre rinte nilcl c censunrr a publicação dos trabalhos da (lânrara" não pcrnritindo c\[rr\:(,1 -

r ccla.lrrs pclo l{cuinrcnto:
c) lVantcr. cnl nonl('da (lântanr. todos os conlatos dc dircitcl conr o l)rcÍcito c clcnrais autorjrllrlcs:
d) r\gir.judicialnrcnle cnr nor.r.rc r.la ('ârnara, do re Í'ercrrclunr ou por dclibcração do I)lcuhrit,.
c) lincarrinhar ao l)rcícilo os pcclidos dc inlirlmaçôcs ítrrnrulados pcla (lâmara. na lirnla do irli

2". .,\ 9". rlcstc Iicuintcnto:
Í') Lrrcitnrinhar rtrr I)t'cliilo rr iros Scr.rrctiil ios I,'lurricipais o pediclo dc convocaçiio llâr'a prcslil

in Iirrrnrrçrrcs:



g) Dar ciôncia ao I)rcloito cm 48 horas. sob pena de responsabilidadc" scmprc que sc tctlilatrt

esgotado os prazos prcvistos para apreciação de projelos do Llxccutivo, sem delibclaçiio tia
Câmala- ou rcicitados os mcmb«rs na Í'orma rcgimental;

lr) Promtrlgar as rcsoluçr-rcs c os dccrctos legislativos, bem oonro as leis conr sanção tácita ,ru ctti,'
veto tçnha siclo re.lcitado pclo Plenário.

Ár't.36-- Oonrpctc. aincla. ao l'rcsiclentc:
I cxccutor as dcliberaçtics do l)lcnário:
Il - assinar a Â1a clns Scssõcs" os cditais, as portarias c o expedicntc da Câmara;
III - clar ât)clilmcrlto legal aos rccursos interpostos contra atos seus. cla Mesa ou da (lânraral

IV - licenciar-sc da prcsitlência quando precisar ausentar-se do município por mais dc l5 (quirrzc)

clias:

V * dar posse ao Vcrcador que não Íi»am empossados no l'dia da legislatula e aos suplcutc,s dc

Vcreadores, prcsidir a scssão dc cleição da lvÍesa do pcríodo legislativo seguinte e dar- re posse;

Vl - clcclarar exlinto o nrandato dc l'rcl'cito. Vicc-PreÍbito c Vereadores nos oasos prcvistos crtt lcil
VII - subslituir o l'rcll.ilo e o Vice-l'rclbito. na falta dc ambos, completando seu mândato. ou ató

quc se realizenr novas elciçõcs. r.los tcl'r.r.]os tla lcgislação pertincnte.

z\rr.37 - O Prcsitlenlc da Cânrara não podcrá votar na eleição dos menrbtos da Mcsa. Somentc scrá lhc
atribuído o cliroito a voto no caso dc crnpatc ou para con'rpletar o quorum reginrental. scndo ncccssílrio
lavlar enr ,,\la tr rronrc dos Vercadoles prcsentcs c dos Vcreadores auselltes.

Art. I (.) Quando u l'r'csiclente sc onritir ou cxorbitar das lünções que lhc são atribuidas ncstc Ilsgitncnl\).
r;ualquer Vercatkrr podcti reclanral strtrre o lirto, oabcndo-lhc rccurso do ato ao Plenário.

§ l" - O l)r'csidcrrtc devcrii cuurprir a dccisão soberana tlo Plcnário, sob pena dc destituição.

§ 2" - O recurso scguirir u tranritaçào indicada no art. 200.

Art. 40.- O Vcrcaclor rro cxcrcíuio tla l)rcsidôncia, estando com a palavra. não podcrá ser inlerrc»'upido ou

aparteado.

Alt, 4l -.Nos casos cic liccnça. inrpcdimonto ou ausência ilo lvÍunicípio por mais de l5 (quinzc) rlias. o
Vice-Prcsidcntc ljcarii ittvcstido na plcnltria das lÚrçircs tla l)r'csidência.

stlçrÀo III

[)o Secretári<r
4fl.42 '. Compct.c ao l)rimciro Sccrcthrio:

I - Íaz-cr a ciranrada tlos Vercadorcs ao abri[-sc a licssão, conl'ront/l-la conl o livlo tic prcscnçrt.

anotanclo os quc conrparccclaln c os cluc làltaranr. senr causa i ustillcada ou não, e outras ocorrências sobrc
o assunlo. irssinr cor tr cnccrrar o iivro tlc Prcscnça no llnal da Scssão:

ll - lirzcr a charuacla clos Vcrcltlolcs nâs outras ocasiõcs detcrminadas pelo l)rcsidentc:
I I I - lcr a Ata quando a lcitura l'trr- rcqucrida e aprovada, de acordo coln o art. I 39. : , I ". clcslc

llcgimentol lcr o cxpcdiontc clo l)reí'cito c de I)ivcrsos. bcnr como as proposições e denrais papclis qrrr
clcvanr set de conhccinrcnto da (lâmara:

IV - lazcr a inscriçiio tle oradorcs:
V - supclinlcndcr a rcriaçiio cla Âtu, r'csumindo os triibalhos cla Scssão, e assinh-la.junlamcnlc r,)r)i

o I)rcsidcntc:

Art. 38 - Ào l)r'csidcntc c lircultado o dircito cle apresentar proposições à consideração do I'leniiritr, In:ts
para discuti-las dcvcrá aÍàstar-sc da Prcsidôrrcia. enquanto se tratar do assunto proposto.



Vl rcdigir c transcrevcr lrs 
^tas 

das ScÇões Socrctasi
Vlt Assinar conr () l)rcsi(lente os atos da lV1esa c as rssoluçõcs da Clâmara:
VIII - inspocionat os scrviços da Sccretária c Íàzer <ibscrvar o l{egulanrcnto (art. 2.1 tkr

Ilcgintcnto).

CAPITUI.,O II

I)as Clomissôes
Al'1.44 - As Conrissircs siio órgãos tccnicos corlstituídos pelos próprios membros da Cânrara, destinados.
scm carátcr pcl'ntanclttc ou lr'ansilório. a procecler a estudos, emitir parcceres especializados, rcalizar
investigaçõcs e rcprcscutar o lcgislativo.

Parágral'o irnico
llcprcscntação.

.\s ( omissôes da Clântara sào <ie tr€s espécics: Pennanentes, Ijspcciais c tlc

Art. 45 - As C--ottrissõcs lrcrnrancntcs tôrl por objetivo estudar os assuntos submelidos ao seu cxanrc.
lnanil'ostar sobrc Lrlcs a sua opiniào c prepara[. por iniciativa própria ou indicação do Plenário. proictosr (10

lci atiuentcs it sua cspccialitlatlc.

I .lustiça c llctlaç:io:
ll - I:inanças c Orçamcnto;
III - Obras c Scn'iços l'úblicos;
IV Clultura c Assistôncia Social

Art. 46 A clciçào tlas ('ornissõcs pcÍmanentes será leita por maioria simples e. escrulínio sccrcl().
cottsitlctirndo-sc clci'to cnr çaso dr- cmpatc. o nrais votado para Vcreador.

§ l" - Irar-sc-ri a votação para as C'olnissões mediantc cedulâs impressas. mimcogrâlztdâs^
ntrnuscritas ou dttilogrulircias. inclicrnclo-se os nomcs dos Vcreadores, a legenda ou sublcgcndâ paflicliil'ia
e as rcspccti\'âs ( lonrissõcs.

r\ 2'- Não podcnr scl volas os Vcrcadotos licenciados c os suplcrrtes.

§ 3" - O nrcsnro Vcrcador rrão potlc scr clcito para mais de 3 (trôs) Comissões.
§ 4" - A clciçào scni rcalizatla na irora de cxpedicntc da primcira Scssão do início tlc cada períorki

legislativos. logo apiis l tliscussão c votação dâ Ata.

Art. 47 - z\s ('onrissircs. logo cluc constituídas. reunir'-se-ão pâra elcger os Íespectivos Prcsiclcutes c:

Sccretários c dclibcrar sobrc os dias dc reunião c ordcm dos lrabalhos. delibclaçires cssas (luc \rrar)
c<lnsignadas om livro prtiprio.

§ l" - Âo l)resitlr.'nte da (hmissiio suhstitui o Secrclário e a cste o terceiro mernbro da Clonrissi'io.

§ 2" - (ls tttcttthros das (loniissÕcs sorão deslituidos se não côt.tlparecqrem a 5 (cinco) t'cuniõcs
ord irtiirias corlscc trlir irs.

Art. 4ll . Nos cirsos rlc vaga. liccrnÇa t,u irt.tpe dirrcrrto (los membros da Comissào oabclá ao Prcsiclcntc clrr
( âttrara t dcsignaçãrr rio substitulo. cscolhido sclnprc quc poiisível. denlro da nrcsma Icgcuda pafli(liinâ.

Art.49 - Competcnlc aos l)rr":sidentes das (,'omissões:

I - dcternrinar o dia dc lcunião <ia (lomissâo. dando disso ciôncia à Mcsa:
ll - conl'octr ltrrrriõcs cslrau«liniirias tla Conrissiio:

l)arágraío único As conrissôcs l)cnllzurcr]Ics são 4 (quâtro), conrpostas cada uma do 3 (três) Vcrcadorcs.
conr as scguintes dcnorn inaçelcs:



Àrt. 50 - Ciourpcte à ('onissilo rlc.lustiça c llcdação manifcstar-sc sobre todos os assunlos cntrcgucs; i\ suir
apreciação. quanto to scLr aspccto cons(itucional. lcgal ou.jurídico c quanto ao scu aspecto gramatical ,:

Itigico. quando. solic itario () scrr pÍircccr por imposiçâo rcgimcntal ou por delibcração do Plenário.

§ l" - 11 obrigattirio à audiôncia tla (lomissão dc Justiça e Redação sobre todos os processos quc
tramitam pcla Cátnrala. rcssalvados os qrrc explicitnn'Ientc tiverenl outro destino por cste Iicgimcnto.

§ 2" - Concluítkr it ( t»t.rissão clc.lustiça c I{cdação pcla ilcgalidade ou inconstitucionalidadc dc unr

1'rtojeto. clcve o parcccr vir ir I)lcnário para scr discutido c, sornente qr:ando re.jeitado, prossc.uuirzi o
prcrccsso.

Art. 5 I Corrrpe tc a ('onrisszlo de l;inanças e Orçamerlto emitir parecer sobre todos os ilssuntos dc carhtcr
ílnancciro. e espccialnrcntc sobrc todos:

I - aproposta orçrrncntiirial
ll-- a prcstaçiro dq contas do l)rclcito c da Mesa da Clâmara;
lll as J:roposiçrics rclcrt:lrlcs i\ rrratéria tritrutária. abcrtura dc créditos, empréstimos públicos c a:i

tlrre direta ou irldirctanrcrlc irltcrcrr a rk:spcsn ou rcceita clo Munioípio. acarretem responsabilidilllc a()

erário nrunicipiil ou irltcrcssc ao crcdito grirblico;
IV - os balartçctcs balunços da I'rcJtitura c da Mcsa, para acompanhar o andamcnto das clcspcsa:;

pirblicast
V - as proposiÇa)cs quo llxcm os vcucirncntos do funoionalisrno e os subsídios o a vcrba clc

rcprescntação do Prclcito. \.'icc-l)rcl'cito, subprel'eito e dos Voreadores, quando lbr o saso.

§ 1o - Crurpclc airrda à ('onrissiLo dc lf inanças e Orçarnento:
I- apresenlar" n() l" 1l'imcstrc clo último ano dc cárda lcgislatura, pro.ieto de decreto legislatir,o

lixando os subsitlios c a r crbii ,,lc lc1lcscntaçào do l)reÍ'cito e. se Íbr o câso. do Vice-Í)reÍbito. subprcl'citr) c

Vcrcadorcs, para vigolal na lc;tislatura scgrrinte;
II zelar pala quc rrenhunra lei crnanada da (]ânrara sc.ja criada encargo ao crário municipal. scnr

quc sc cspeciliqucul ()s lL'eulsos ncccssiilios ii sua cxecução.

§ 2'- Ii ohrigattilio o parccer da Cornissão de F.inanças e Orçamento sobre as nratérias citzr.das

ncstc altigo cm scus incisos i a V. ni)o podcndo ser subnretidas zl cliscussão e votação do Plcnário scrn o
purccer da (.onrissào. rcssirlr rrlo o clisposto no § 4" do art. 55.

Art. 5:l - Compclc ij ( onrissiio tlc ('ultura c Âssistôncia Social cmitir pareccrcs sobre os p1ojcl()!r
lclêrentes à cducaçiur- rnsirur c artcs. rr) patrinrônio histririco, aos esportes, à higiene e saúde pirblica c as

obras assistcnciais.

III - prcsidir i\:i rcrrniircs c rclar pcla oldcnr dos trabalhos;
IV - rcccbcr a nrltrlja dr:stinada ii Conrissão e dcsignar-lhe relâtor, que podcrá scr o pr(ii)ri(

I'residcnle:
V -- zclar pcla ohscrr'ârrcia clos prazos conccdidos à Cornissão;
VI - represcnlar l ('orrriss:io nas lclaçries com a Mesa e o Plenário.
§ l" - O l)rcsidentc porlcr'ír Í'urrcionar como rclal.or e terá scn'rprc dirolo a voto.

§ 2" - l)os atos ikr l)resitlerrtc r,^abc a qualtluer mcmbro da Comissão o recuso ao I)lcnário.

Afl. 52 - Compotc à ( rrmissi'io tlc Obras çr Ser',,iços I'(rblicos omitir parecer sobre todos os pr()ietos
atincntes i\ r'calizaçàir rlc obras c scrviços pclo lvlunicípio. aularquias. cntidades paracstatais u

conccssioniltias tlc scrr iç:os públicos dc ânrbito nlunicipal.

I)arágraí'o iurico - À ('ornissro dr: Oblas c Scrviços I')úblicos compete, tambónr. fiscalizar a exccução d()
I)lano Municipal dc l)cscrrr o!r incllt.o Intcgrado.



Âr't. 54 - Ao i)rcsiclenlc da Cântara incumbc. dcntro tlo prazo irnprorrogável clc i (trôs) dias. a conliit tlrt

data ila accitaçiro dtrs proposiçircs pclo l'lcnhrio- cncaminhit-las a (lomissâxl conrpctenlc para cxllrirr
parcccl'.

I)ariigralir Írnico -. 'l rala-sc dc proleto dc iniciativa do l'rcl'eito, pala o qual tcnha sido solicitacla ulgôncia.
o prirzo dc I (trôs) dias scrá contado a partir da data da cntrcga do rncsnro na Scorctaria da (lânrarir.

intlcpcnclente tla apreciaçiio pclo Plcnát io.

z\rt. 55 O prirzo para a C-onrissâo cxarar parecer scrá tlc 15 (cluinzc) dias, a contar cla data tlo
rcccbirlrcnto (lâ r'nütcria pclo Prcsiclentc da Conrissão, salvo dccisão cm contrário dcl l'lcnát io.

§ l' - O l'rcsiclcntc da Cânrara terá o prazo irnpronogár,cl ile 3 (r'ês) dias para designar ll.clatrrt'. a

conlar cla data do dc-spauho clo l)resitlentc tla Clân.rara.

§ 2" - O l{cla«rr dcsignatlo terh o prazo de 7 (sete) dias parzr a aprcscntação dc parecer.

§ 3" - Irindo o prazo. scrn quc o parcccr scja aprcscntado, o Presidentc da Comissão avocarzi i..

ploccsso c enritirii o llarcccr,
§ 4" - |inclo o prazo. selr qLlc a (omissão designada lcnlia enriticlo o scu pàrcccl', o l)rcsidontc da

('ânrara dcsignarh unra Comissão I:spccial dc 3 (tr'ôs) mcrnbros para cxalar parcccr dcntr'o do praz<r

irrrplrrrrogir cl J,.' (r tscis) diirs.

§ 5" - lrindo o prazo prcvisto no parágralb anterior. a nlatória será incluída na Ordem do I)ia. pala
tlclibcraçiro.

§ 6'- Niur se aplicam os dispositivos deste artigo à Comissão de.lustiça c Ileclação, para a rcdaçito
Iinal 1art. 173 do l{egimcnto).

s\ 7" - Quando sc tratar dc proicto dc iniciativa do Prel'cito, cm quc tenha sir.lo solicitada urgêrtcirr.
os prazos scrão os scgr.rinlcs:

I - o prazo para Con.rissixr cxara parcccr ser::r dc 6 (seis) dias. a contar da data do rccehimcnto dit
ma1éria pclo prcsidentc cla C]rnrissão:

Il "«r l)r'esidentc cla Cbmissrio tcrh o prazo dc 2 (dois) dias para designar l{elator, a contat cla datit
do clespacl.ro tlo l'rcsidcntc da Cârnaral

Ill o Ilclator clc:signirtlo tcrá o plazo dc 3 (trôs) clias para apresentar parccer, Íindo o cluiti^ scttt rltu:
(J pílrcccl sc-ia irplcsentario^ o l)rcsidcntc da Comissão avoc:ará o proccsso c emitirh o parccerl

iV Iintlo o parcccr para a Comissào dcsignada cnritir o scu pílrccer'. o procLrsso scrii cnviiidit l:

orltra Clonrissi'io otr incluiclo na Orclcnr do l)ia scm o parcccr da (lomissão làitosa;
V - o proccsso não potlerá pcm.ranecer nas Cornissircs por prazo superior a l8 (clezoito ) dits.

[Jltrapassado cslc pklzo. o pro.leto. na Íbrma cm que se encontrar, será incluído na Ordcnr do l)ia clir

plimcira scssão irrcl inária.
§ lJ" - tralando-sc de pr<ljeto clc codilicação, seriio duplicados os prazos constantes tlcstc ar-tigo c

scus paraigraltrs l" er (r".

Ârt. 5ó - 0 parccel cla Cornissão a que for subnetida à proposição concluirá, sugerindo a sua adoção ou a

sua rcjcição. as crncndas ou substitutivos que.iulgar necessários.

l)arhgrakr Írnico - Scnrprc quc o parccer da (lomissâo concluir pcla rejcição da proposição dcvcrii i;
I)lc'nário delibcrat prinrciro sobre o parccer. antcs de entl.u na consideração do proicto.

Art. 57-- O parecer da (lorlissio tlcvcrá. rrtrligatoriamcnlc. scr assinado por tockls os seus rnemb(rs ou" at
rncnos, pcla nraioria. dctcnrlo o r,oto vcncicio scl âprcscntirdo cnr scparaalo. inclicmrdo a rcslrição liita. nào

podenclo os r'r'rcmbros cla (lonrissâo, soh pena clc rcsponsabilidadc deixar cle sul'rscrcver os parcccrcs,

^rl.5li 
No excrcícir> tlc strirs irlribuiçõcs. as Clomissilcs po<Jcião convoclrr llcssoas intcrcsslrdas. torlrr

tlcpo itrcr.tlos. solicitat inÍirrntaçõcs c docuntcnlos c proccclcr a totlas as tliligôncias tluc iuigirrerl
ncccssiilias ao csclarcc itt.tct tlo (jo assunlo.



Art, 59 - Poclerão as Clomissões requisitar do I'reÍ'eito por intermédio do Presidente da Câmara c

independenlemente de discussão e i,otação, todas as intbnnações que julgarem necessárias, ainda quc não
se rellram às ploposições entrcgues à sua apreciação, desdc que o assunto se.ia de especialidacle da
flornissão.

§ l" - Sempre que a Comissão solicitar inlormações do Prefeito, Íica interrornpido o prazo â quo sc
refere o aú. 55" até o máximo de 30 (trinta) dias, findo o qual dever'á a Comissão exaral o seu parecer.

§ 2" - O prazo não será interompido quando se tratar cle projeto de iniciativa do Prefeito, cm quc
foi solicitada urgência; neste oaso. a Corrissão que solicitou as informaçôes poderá conrpletar seu parecer
até 48 (quarenla e oito) horas após as respostas do }lxecutivo, desde que o processo ainda se encontre cnl
trantilação no Plenário. Cabe ao Presidente da Cârnara diligenciar .iunto ao Prefeito para <p:e as
inlbrmações solicitadas sejam atendidas no menor espaço de tempo possível.

At't. 60 - As Comissões da Câmara tern livre acesso às dependências, arquivos, livros e papéis das
repartições rnunicipais. solicitados, pelo Presidente da Câmara, ao Ptefeito, que não poderá obstar.

^rt. 
(il -,\s ('onrissõcs dc llcprcscntirçz)o scratt) coustiluítlas pala rcpÍcscntar a Câmara cnr atos cxlcm()s

dc carír1cl soi:ial- irrrr d('sjanlçao rla N,lcsa otr a tequcrinrerrlo dc qualciucl Vcreador. aplolacio 1re1r,

p lcnrr rio.

i\r't. (r.-[ O l)rcsitlcntc dcsignaui unlr (]olrisslio dc Vcrearlorcs para rcccbcr c irltroduzir no Plcni'uio rros

Jilt: .le sessi)L'. \rs \ i5itrultes (,tlciiris.

l'ar/rslrilir Linico llnr Vcrcacior. cspccialmcntc dcsignado pclo l'rcsitlcntc. lirrá a saudação oÍicial a,,
r isilanlc. tluc poclcr'/r cliscrrrsal para rcsponclô-la.

I)o l'}lcniilio
r\r't. (r5 O l'lcnririri (' o riruào dclihcrativo da ('iiurara c ó constituída pcla rcuniâo tlos Vctearlolc:. cnr
cxcrciciri. cm local. lirlnra c nrlLrncro lcgal 1,aln dclibc:'ar.

§ l" - O loclrl c () rccinto tJa sc.lc Liit ('ânrart,

ss l" - ,,\ lirrrna lceal plrra dclibcrar ú a scssiiu n:gida pclos capítLrlos rclcrcntcs à rnat('riir. rr{,jsi(.

oItcgi II CI)

Àrt. (rl ,\s (.onrissircs lrspeciais scrio constituídas a rcqucrirncnto cscrito c aprescnlario pol 11,:irlclLLci'

Vctcttilor. clurar{c o I:rpcclicntc- c teliio suas ljnalic'ladcs espccilicadas ntr requcrirrcrrl{) ,.lirL .r.
c()nstituircnl. cassarttkr suas 1unçircs tlrranrio linalizadas 8s dclibcrações sohLc o obicto proposto.

.N l" - Às (lrnrissilcs l:spcciais scnlo compostars dc I (três) nrornhros. salvo cxprcssa dclihcluçrio
ctn contri'irio dl ( llinrirra.

"s 
l" - (lahc ao l)rcsidcnlc cla Cânrara dcsignar os Vereadorcs quc.clcvcnr constitrrir as ('or)rissa)cs.

obscrvatla a contposiçl-io parli(lalria.

',\ -1" - As Clonrissircs I:spcciais lcnr l)râzo clctcrminaclo párra .rprcscntar rcl4{ririo cle scus trabalho-.
marcaclo pt-lo plriprio rcrlrrcrir.ncnlo tic corrstituição ou pclo I'rcsitlcntc, r l' rr I Í:

r\ 4" - Niro sclii cliaclit Corlissiro lispccial cnquanlo cstivcrenr luncionando conoomitantcnrcntc pclir
nrcrros 1rôs. salr,o clclibcraçilo por l)arlc da rlaioria absoluta dt:,s rrrcnrbros da (lârnarat

Art. 62 - A Câmara criará Comissões Ijspeciais de inquérito, por prazo certo e sobre determinado, quc se

inclua na compctôncia rnunicipal. mediante requerimento de l/3 (um terço) dc seus membros.

CAPi'II.JI,O III



ss 3" - O núnrero é o quorum determirrado em lei ou no Regimcnto para a realização das sessercs c

paru as dclibcraçõcs ordiuárias c especiais.

Ârt. (r(r Âs rlclibcraçôc:; do l'lcnário scr'ão tonradas por maioria simplcs" por rnaioria absoluta ou llor
nraiot ia clc l/3 (dois lcrços). conlirrmc as dctcrrninações lcgais reginrcntais. cxprcssas cm cada caso.

l'arágratb único - Scnrprc que não houvcr tlcterminação expressa, as deliberações serão por mairrri:r
sinrples, presenlc a maioria absolula dos rnembros da Câmara.

Art, (r8 - Ao I)lcnário cabe de libcrar sobrc todas as matórias dc r:onrpetôncia da Câmara Municlpal..
§ l" - ('ornpete a Câmala Municipal lcgislar, corn a sanção do I'reÍbito e respeitadas as nonras

quan«) à iniciativa. sobre todas âs matérias tle peculiar intercsse do Município. e especialmentc:

I dispol sohrc lributori nrrrnicipaisl
Il votar o ()l çarlrcl'rto c a abertura dc cróditos adicionais;
Ill - dclibclal sobrc crlprcstinros c operaçi)cs dc cledito. bcm como sobre a lbrma e os rleios tic

sc\l l)aEanlcr l l{):
lV -'autolizar a conccssâo clc uso dc bens municipais c a alienação destcs;
V - autorizar a cortccssão clc scrviços púhlicos;
VI autorizal a aqr-risição dc prcpricdadc imóvel, salvo quzrndo se tratar de doação sem encargos;
VII - criar altclal c cxtingtrir r-'argos pútrlicos, Ilxanclo-llres os vencintetrtos:
VIIt pro\jar o I)lano ir,lunicipal dc l)cscnvolvinrcnto Íntegrado:
I-X aprovar convênios cor.r.l o [',stado. a lJniào ou com outros Municípios

.s 2" - ('onrpctc privat ivarr.rcutc a (lânrara. cntre outras. as seguintes atribuições:

I elcgcr anualmcntc a Mt'sa. bem como dcstituí-la. na lbnna destc llcginrento:
ll claborar c nrodillcar o l{egimcnto lntcrno;
III - organizar sua Sccrctaria. dispondo sobrc os scus scrvidores:
lV - dar posse ao l)rcÍtito c ao Vicc-Prefeito clcitos, conlreccr cla sua renútncia e afastá-los

tlc linitivamcntc do cxclcício do cargo. nos tcrmos da logislação pertinente;
V , conccdcr liccnça ao PrcÍ-eito. ao Vicc-t)reÍ'ei«r e aos Vereadorcs para aÍàstament() do cargo e

ao primciro para auscnlar-sc do lvlunicípio por mais de l5 (quinzc) dias;
Vl - fixar anres das elciçõcs. para vigorar na legislatura seguinte, os subsídios e a vertra clc

rcptcsentaÇ.lo do l)r'cl'eito e- s!- Í1)r o caso. a clo Vice-PreÍ'cito c liub-Prcfeitos;
Vil criar ( ontissilcs Iispcciais de lnquérito. por prâzo certo c sobre Íàto detcrn:inado. qlrc :ic

inclua na coir.rpctência rnunicipal. rnediantc rcclucrirnento dc li3 (urr terço) dc seus ntetnhr«rs. tlbsctvatlo r:

disposto no § .1" dtt art. 6I:
VIll solicitar inlitrnrações ao Prell'ito sobre assuntos refercntcs à administração:
IX.- convocar o l)r'clcito ou Sccrctários Municipais para prostar inlbrmações subrc suir

aclministração:
,Y tlclibcrar. rrrediantc rcsolução. sobre assuntos de sua economia intcrna. e por lueio de dccrcto:r

legislatrvos. rros dcrnais casos clc sua compctência privativa:
XI ,julgar o l)reíii«r. Vice'l)relêito c Vcrcadorcs, nos casos prcvislos cm lei;
XII torttar c.julgar as coutas <Jo l)rclcito c da Mcsa, cxcrocndo a lrscalizaçâo Íinalrccira. ir

orçarrrentlu-ia cxt.crna. na Í'rrrnrl da l-cgislaçãr> l;cricral c L-]stadual pcrtinentc; é

Art. 67 -- Lídcrcrs são os Vcrcadores escolhidos pelas rcprescntaÇõcs partidárias c sublegendas pirril
cxplcssar cnl l)lcnhrio. cm nonlc delas. o scrr porrto dc r,ista sobrc os assunlos cm debate.

..q l" - Na ausôncia ckrs lidcrcs ou por dctcrminaç<)cs destes Íàlarão os vice-líderes.
§ 2" - Os particlos e as sut'rlegendas. ctrntunicarão à lt4csa os nonres dc scus lídercs c vic,c.lídcr-g§., ..--



Xlll c()nccdcr 1ítulo tlc cidadão lrouorirrio ou quirlqucr outra houraria <tu ht»lcnagcnt I pcs:ioil:,.

nrc(ijân1c dccrcto lcgislâ1jvo" apror,acltr pclo voto dc. ntr minimo 2/3 (dois tcrços) tlos tlcnrbros da ('âtnarl:
XIV rcqucrcr ao (iolcnraclor'. pelo r"oto dc 2i3 (dois lcÍços) dos mcrlbros. a intcrvcnçlio t1,.,

Nlrrnicípio. l'los cas()s yrrcr istos na ( lonstituiçào;
XV aprcciar os \ etos rlo l)rcl'cito. obscrvludo o clisposto na lci estaduali
XVI srrgcrir ao l'rclcito c aos (iovcmos do listado c da [.lnião mcdidas couvÇnic,]tcs a()s

intcrcsses ilo \,,I rrnicipio:
XVII ..jrrlgrrr'()s icclrlsos atir.r inislrati vos dc atos do l)rcsidcntc.

TITUI-O III
Das Proposições

CAt't'l tit.o I

J)as Proposiçõc's cm (icral
.,\r't. 6!) l)r'oposição c tocla nratcriir sujcita ri clclibc'rtçào do l'leniirio- dcvcndo sc rcdigida corn clatrg;auc .._
cnr tcl.ros erplicito c sirrte'licos. podenrlo consistil enr pro.jctos dc resolução. clc lci e dc ticcretti
lcgislrtir,o. inclicaçircs. nroçôcs. rcqucrinrcntos. substitutir«rs. crncndas. subcmcndas. paroccrcs c r'oculs()s.

r\r1. 7() . ,\ lvlcsa dcixarii rlc accilar qLLultpicr proltosiçào rluc:
I rcrsar srrbrc lrssuntos alhcios à conrpctôncia da ('irmrrlu

II dclcgal a out«r I)odcr atril)uiçõcs privativas do Lcgislativo:
III lnça rclc'r.ôncias a I-ci. I)ccrc1o. I{cgulanrenlo ou qualclucr outro. disposiÍivo lcgal. senr sc litzL:r'

lrcor.n l.lartltar dc sua lranscriçiro:
IV lhça nrcnção à cliiusula .lc contrülcs ou de concessão, scm a sua transcrição por exlcnso:
V - se'ia rocligitlu clc nrorlo Lluc não sc saiha. a simplcs lcitura qual a providôncia objctivada:
Vi . se'ja ar)ti-rcgiincntal:
Vll lcnha sido rr.jcitada c n()val'ncnlc aprcscntatla antcs do prazo rcgiurcnl-al disposto no ân. 76.

l)alligmlir iurierr l)a clccisiio cia Nlcsa cabcla recurso ao I'lcnário. quc devorlt scr aprcsentaclo pclo aulor c

cncanrinhatlo:r ('onrissiur tlc.lustiça c I{cdaçiro" cLrjo pareccr scrá incluído na Ordcnr tlo I)ia c aptcciado
pclo l)lcniirio.

Ar1. 71 - Considelar-se-á aulor dâ proposição, para eleitos regimentais, o seu primeiro signatario.

§ 1o - As assinâturàs que se seguireul à do autor serão consideradas de apoiamento, implicando na

concordância dos signatários oom o méri1o da proposição subscrita.

§ 2" - As assinaturas de apoiarnento não podcrão sçr retiradas após a enü'ega da proposição à Mesa.

^rt. 
72 - Os proccssos scrão organizados pclo Secrctário da Câlnara conlbmlc l{cgulamcnto baixaclo pciii

I'rcsidônc ia.

Àr't. 7i Quanrio por cxtrar iLr ou rctcl)çilo inclcvida nixr lirr possivel o antliuticnto dc qualqucr proposiÇão.
r Nícsa l)rrá rcc()nstituir L: r'cspcetivo proccsso. pclos nrcios ao scu alcancc. c providcnciati a sLrr

lfanl iiaÇi'ro.

i\r't. 7rl O aulol podcni solicillrr. cnr qualqucr lasc da eiaboração lcgislativii. a retirada de suu PI',rp,r.rç-ri, '

s\ l" - Sc a rratcrilr ainda nào rcccl)cu parcccr lar.'orável dc ('rlnrissão. rlcnr lbi subnrciidn li

drlibcraçào do I'leniirio. conipctc ao l)rcsirlente dclclir o pcclido.

§ l" Sc u ttlrlirti:t jit rcccbcu parcccr tuvorílcl tlc ('onrissão oLr.ih livcr sido sLrhrrct.idrr ao
l)li'rlilio- rr r\ta c{)llrpcl(' à Llccisl-io.



^il.7-5, 
No início <ic cada lcgislatrtra a Mesa ordenará o arquivanrento de todas âs propo:iiçiics

aplcscntaclas na lcgislatrrra anlcrior. qut: cstcjarni scm pall'occr ou com palcccr cotrtrário das ('ontjssirr:s

c()r'llpetcntes.

§ l" - O disposto ncste artigo nào sc aplica aos pr<rjetos de lei ou de resolução oriunrlas do
l:xccutivo. tia Mesa ou da (bmissiro da Cânrara. quc dcvcrào scr consideradas a rcspcito.

§ 2" - Cabc a clualcluor Veleaclor. mediante requerimento dirigido ao Presitlentc, solicitnr' (i

clcsarclrrii,amcnto clo projc&r e o rcinicio dzr tramiÍação rcgimental.

.,\rt. 7(r .\s proposiçircs dc iniciativa cla C'ârnara rc.lcitaclas sti podcrão scr rcnovadas cnr outríi stssar()

lcgislativa. salvo sc rcaprcscnttrdas pcla nraioria absoluta dos Vercackrrcs.

CAPÍ'IULO II
I)os Projetos cm Gerâl

Art.77 -- loda rlatéria lcgislativa dc conrpetôncia da Câmara scrá objelo dc pro.ieto de lei: toda mat('ria

aclminislra(iva ou polÍtico-acJnrinistrativa sujcita à dcliberação da Cârnara scrá obieto de proicto dc

rcso luçiio ou tlccrcto logislativo.
§ i" - Constitui nratcria dc proicto dc resolução:
I - destituição clc menrbro da Mcsa:
II *julgaurenlo rlos rcoursos de sua compelência;
lll - assurrtos dc cconornia interna da Câmara:

rs 2" - Constitui iratéria dc pro_icto dc dccreto lcgislativo:
I li,ração dos sr.rbsídios c vcrha clc represcntação do Prcl-cito e. sc lor o caso, do Vicc-l)r'c Ícil.o.

:ulrFlcl'cito e VcrcuJrrrcs:
II -- apror.açào ou rc'jciçào das conlas do l']rcÍ-eito c da Mesa;
lll - tlcrnais atos que intlepcrrdcrn da sançâo do l)rcfeit<1.

Art. 7ll - A iniciativa clos projetos cle lei cabe a qualquer Vercaclor e ao PrcÍ'eito. sendo privaliva dcstc l
l)roposta Orçamcntriria c aclucles quc disponham sobre matériâ linanoeila. cricnr cargos. Ilnçircs otr

cnrpregos ptiblicos. aumenlem vencimr:ntos ou importcm aumerlto da despesa ou diminuição da teccita.

l)arágralir írnico Nos plolctos rel'criclos ncstc arligo não serão admitidas erncnclas quc irumenlL',1 (lirclir
or-r inclircttnrcntc a dcspcsa ploposta ou clirlinuam a rcccila. nem as quc alterom a criação dc cirrg()s ori
Íirnçt)cs.

Art. 79 - 0 i'reltito poderá enviar il Câmara pro.ictos cle lci sobre qualqucr malériÍr, os quais. se o solicitar.
<icveriur scr uprcciatlas dentro de (r0 (sessenta) dias a contar do recehimento do proieto. Sc O PreÍcito
iulgal urgcntc a nrcclida. poderá solicitar clue aprcciação do projeto se.ia lêita em 45 (quatenta c cinco)
dias. Iisgotados csscs pl'azos scnr dclibcração scrão os projctos considerados aprovados.

§ l '' - Os prazos previstr:s neste artigo obedecerão às scguintcs rcgras:
I -- aplicanr-sc it lotltrs os pro.ietos dc lci. qualqucr quc sc"ja () qu(lrun) para â slra apr()\'aç:i().

rcssalvadas o tiisposlo no itcrn scgtuinle:
il -. niro sc aplicam aos pro.ietos de codificação;
lll - não concm nos periodos dc recesso da Câmara.

§ 2" - Dccorridos ôs priuos prcvisttrs neste arligo, sen.r dclihcração da Cârnara, ou rejeitado rt projeto na
lbrma rcgimontal. o l)residcnte comunicará o Íato ao l'rcí'eito, enr 48 (quarenta e oito) horas, sob pena rlc
lcsponsabilicladc.

Ât't. 80 .Os projctos clc lci. clc dccreto lcgislativo ou tle rcsolução dcvcrão ser:

I - prcceclidos dc títulos cnunciativo de seu obictol
IJ cscritos crn dispositivos nurncrados, cor)cisos. claros e conccbitlos nos ntesntos tennos cnr rpri

lcnhanr dc Iicar conro ici. dcclcrto lcgislativo ou rcsolução:



lll - assinados pcio seu autor'.

§ 1" - Ncnhurn dispositivo do projcto poderá conter matéria cstranha ao obieto da proposição

§ 2" - Os projetos deverão vir acompanhados de.motivação cscrita.

l)arágralir único - linr caso tlc tlúvida. consultará o l)residentc sobt'c quais Cotlissõcs dcvct'tr scr ottvidas
potlcndo qualqucr rrcrlicla scr solicitacla pclos Vcrcaclorr.'s.

Art. 82 - Inclcpcndcnr tle lcitura no cxpedicnto os projctos de iniciativa do Ilxecutivo conr solicitaçio clc

ur'{rôncia. os quais, llo prazo de 3 (três) dias da cntrada na Sccrctaria. dcvcrão ser enviadas diretan.rcnlL' iis
Courissilcs pclo l)rcsidcntc cla Câniara.

.^fl. tt3 Os ploiclos claborados pelas Corrrissões l)cmrancntcs ott l'ispcrciiris" em assutrtos ric stta

conipctência. scr'ão dados à Ortlcm do l)ia da Sessão seguintc. indcpcnclentctnentc dc parecct. slilto
rct;ucrinrcnto pala quc so.ja or:r'icla outra (lomissão, discutido c aprovatlo pelo l)lcnário.

Art. 84 . Os proiclos dc rcsoluçâo dc iniciativa da Mesa lndeperrdem tlc pzrrcccrcs. cntrando para Oxicrtr
do l)ia cla scssão scguintc ii dc srra aprcscntação.

(IAPII'TJI,O III
[ )os l'ro.ictos tlc ('trtli licaçirt'

Art. Il5 ('tidigo c a rcunião dc disposições lcgais sobrc a rnesura materia, dc mockr otgânico r'

sistenrlüico. r,isarrdo ir cstahclcccr os princípios gerais do sistenra adotado c a provcr conlplctan)ct'ltc ii
nratetria tralada.

Art. 87 - I.'lstatuto ou l{egimento é o conjunto de normas disciplinares íirndanrcntais que regern il alivida(ic
dc um r'rrgào a entidadc.

Ar1. tl9 - Na prinrcira discussão. o proieto será discutido e votado. salvo rcqucrimento dc dcstaclur:

aprovado pclo I)lcnário.

'\ Io - Âprovarlo enr prinreira discussào. voltará o proccsso ti (-'ornissão por mais I 5 (quinzc) ,,lia:r.

para inctrrporaçàtr das enrcndas irprirvadas.
§ 2" - ,,\o âtingir cstc estágio dc discussiro, scguir-sc-ii a trarritação nornral tlos clemais prrricto:;.

Cz\PI'l LJLO lV
Das indicações

Art. 90 * lndicação cl a proposição cm quc ô Vercador sugcrc mcdiclas dc intclessc púrhlico aos potlcr:s
c0lr.rpctentos.

Art. 8l - Liclos os pro.jctos pelo Secretário, no cxpcdiente, serão encaminhados às Comissões que, por sua

natulezâ. dcvem opinar sobre o assunto.

Art. 8ó - Consolidação ó â reulrião das divcrsas leis em vigor sobrc o ntesrno âssunto, para sistentatizá-láts.

Arr. 88 Os pro.jctos dc Oódigos. consolidaçõcs e llstatutos. Depois dc aprcsentadas ern Plenário. sc-tão

publicarlos, distrihuídos por cópia aos Vcrcadores e encaminhados à conrissão clc .lustiça e Iledação.

§ l" - I)urantc o prazo dc 30 (trinta) dias poderão os Vereadorcs cncaminhar à Comissão erncndas
c sugesta)cs a rcspcilo.

"s 
2' - A ('onrissão terii mais dc 30 (trinta) dias parlr cxarar furL'ccr incorporando as crncr)das c

sugcsti)cs quc.j ulgar conveniurtc.
§ 3" - I)ecorriclo o prírzo. ou an1es" se a Conrissão antocipar o scu parccer. entrará o proccsso p râ ir

pauta da Orde nr do Dia.



Parágrafo úniço - Não ó pcrmitido clar a lbrma de indicação a assuntos reservados por estc ltcp,ilrcllt(i
para corlstituit obieto de requcrimento.

,\rt. 91 -- Às indicaçircs serâo lidas no IJxpcdicnte e cncaminhadas a cluenr dc clircit<1. irrdepcndcrllc (lr
dcliberação do Plcnário.

§ l" - No cnso dc cntender o Presidcnte quc a Inclicação não deva ser cncaminhatla" daui
conhccinrerrto da clccisão ao autor e solicitarír u pronuncianrcnto da (lonrissão conlpclcntL'. cuio prrlcc..,
selir tliscr"úitlo c r otaclo na pa uta da Ortlern do Dia.

§ 2o - I)ara curitir palcccr. a Clomissão terá prazo improrrogável dc (r (scis) dias.

CAPi'IIJI,O V
I)as Moçõcs

Art. 92 iVloção ó a proposição em cluc é sugerida a maniÍ'cstação da (lânrara sobre dctcrllinado itsstrrlrr
aplautlindo. iripotecando solidaliedadc ou apoio. apclando. protcstanclo ou rcpudiando.

r\rt, 93 Sr.rhscril.a. no nrinimo. por l/3 (um terço) dos Vcreadorcs, a Nloçào, dcpois dc Iida. scrrl

clcspachada a da Orclenr clo [)ia da Scssão Otdinár'ia seguinte. independenicrncntc dc parcccr dc ('onrissr'io

para scr aprcciadzr cnr discussão c votação írnicas.

l'ar/rgralb iurico Scnrpre quc recluclida por qualqucr Vercador e aprovada pelo l'len/uio, li tttoçiio scrl:
prcviarncnte apreciatla pcla (iomissão competcnte.

CAPíTIJI.O VI
Dos Itequcrimentos

1\rt. 94 l{cc1ue rinrcn to é todo pcdido vcrbal ou cscrito Í'cito ao I'rcsidcntc da (lânrara ou por s(:ri

irttclrnór'lio. sohrc qrralqucr assunto. por Vcrcador ou (lomissào.

l)arrigraÍb rlrnico Quanto t\ compctôncia para dccidi-los. os rcquerimcntos são dc dLras cspécics
I sujcitos upcnas à soberana decisão do Prcsidcnte:
II strieitos ri dclibcraçào do l)lcnário.

Art. 95 Sorão cla alçada do l)residcnte e vcrbais os rctlucrinrcntos quc solicitarcnr:
I a palavra or.r a clesislôncia dcla;
II .pcrmissâro para lirlar scntado;
lll - possc tlo Vcreaclor ou suplentel
IV lcitura dc qualc;ucr matória para conhecinlcnto do Plcnário:
\r . obscn,ância de disposição rcgirnorrtal;
Vi -. r'ctiratla pclo autor dc rcquerimcnto verbal ou cscrito ainda r.rão subnretido à dclibcraçiur ril

I'lcnário:
VII . rctirada pelo autor dc ploposição cor11 parccer contrário ou scm pa[cccr'. aincla niur subnrctrrii

ii dcliberação clo I'lcnário:
Vlll - vcriÍicação dc votaÇão ou «ie prcscnça;
IX -- inlônlaçires sobrc os tlabalhos ou a parrta da Ordcm do I)ial
X - rcqLrisiçâo dc clocumentos. proccssos. livlos ou publicaçr)cs cxislontcs na Cânrara sohr(

proposiçào cnr discussào:
XI - plccnch irncl)lo dc lugar cnr Clomissãol
XII - justilicatii'a dc v<.rto,

Ar'1. ()(r Sclljo da alçada tio llrcsitlcntc c cscrikrs os rcqrrcrimcntos rluc solititcrl:
I rcn[rncia rlc nrcntbro da i\4csa:



[[ - audiôncia de Cornissão, quando apresentado por outra;
lll - dcsignaçiur tlc Corrissão Espccial para relatar parccer no citso prcvisto no art. 55. § 4('l

lV --juntada ou dcsentranhanrento de documcnto;
V -- inlbrnraçôes cm caráter oficial sobrc atos da Mesa ou da (lânrara:

VI - votos dc pesar por Íàlecimento.

Ar(.97 -'lnlornrando a Sccrctária havcr pcdido antcrior, lbrrnulado pekr rlesnro Vereador, sobrc o mcstlo
assunto e.iá respondido. fica a Prcsidôncia desobrigar dc fomccer novarncntc a providôncia solicitada.

Art. 98 - Serão da alçada do Plenário. verbais. votados sem preceder discussão c scnt encaminhamcnto dc
votação. os requerimcntos clue solicitcm:

I-- pror«rgação da sessão, dc acordo com art. I l7;
ll - destaquc dc matória para votação;
lll yotação por determinado processoi
IV encerranlcnto de discussão, nos termos do art. l5tl.

Ar(. 99 - Scrão da alçada do l)lenário, cscritos, discutidos e votados os l'cqucrin)entos que solicitcm:
I - votos dc louvor ou congratulações;
Il - audiência dc Comissão sobrc assuntos em pauta;

III - inserçiro clc documento cm Ata;
IV - prcl'erência para discussão dc matéria ou redução de intersticio lcginrcrrtal para discussão:
V - retirada de proposiçõcs.já submetidas à disoussão pclo Pleniirio;
VI inÍirrn-rações solicitadas pelo Prefeito ou por seu internródio:
Vll inlbrmaçires solicitadas a oulras cntidadcs pitblicas ou particlrlarcs;
VIll convocaçào do I'rcÍtito para prestar inlbrrnações cnr l)lcnário;
IX - cr)nsliluiçào cle C'onrissões Dspeciais ou de Itcprcscnlação.
§ l" - listcs rctluelirncntos devem scr aprcsentados no l'ixpeclicnlc da Scssão. lidos I crlcantinhado:i

para as proviclêr.rcias solicitadas, se ncnhurn Vereador rnanil'cstar intcnçiio dc disr:uti-los: nranil'cslanrio
clualcluer Vercaclor intcnção dc discutir, serão os requerimcntos encaminhados ir Olrlenr do l)ia da Scssi'to

seguiute. salvo se tratar de requcrimcnto em regimc dc urgência. quc scrri crcar:rinltado à Ordem do I)ilr
da mesrntr Sessào.

s\ 2" - A discussão clo requerimento de urgência prooeclcr-se-á na ortlcttt do l)ia d'r nresma Scssiict.

cabendo ao proponente e aos líderes partidários 5 (cinco) minutos para manili'star os nlrtivos da urgônciil
ou sua irnproccdência.

s\ .io - Aprovacla a urgência. a discussão e votação serão realizatlas imcdiatanrcntc.
§ 4'- I)enegacla a urgônciir. passará o requcrimento para a ()r'clcrl do l)irt c1a Scssão scgLrirttc.

juntamcntc conr os rccluerimcntos comuns.

§ 5" - Os rcquorinreutos dc quo tratam ns incisos II, IV e V deslc artillo. scnlo toruados scm c,liito
pelo propositor ou pclo Presidente. sempre que tenhanr perdido a tlportunirladc. uão :;e considcrandtr
rejcitados,

§ (f - O requcrinrento quc solicilal inserção em Ata dc l)ocurrrcnlri nào ollcial soutcrrtc sclii
irprovado, scnr discussào. por'2/-j (dois lcrço) tlos Vercadores presentc:i.

Art. 100 - Durantc a discussão da pauta da Ordem do Dia, poderão scr aplcscrrtatlos rcclt:r-rimcrrtos quc s.:

rcllrarrr cstritanrcntc ito assunto discutirlo e quc estarão sujcitos a doliirclaçào do l)lcniilio" scnt prcccclcr'

discussão. admitindo-se, cntrclânto. cncaminhamento dc votaçAo pclo pr'()codcrttc c pclos lítlcres rlc
rcpresentâçõcs pa id{irias.

Art, l0l - Os rcqucrrinrcrtl,os ou pctiçilcs dc intcrcssaclos tt:io Vcrcrrrlrrrcs. .1,::stic tprc niio sc rcÍilairr r.i

assulttos cstratthos às aúitrLriçõcs da (lânrara c tluo oslcjanr redigid<ls cn'r lcrr){):j ailcquadirs. sct'ão Iitios rtr,



I:,rpcilicntc c cncuminhados pclo Presidcntc ao PrclciLo ou às Conrissircs. Caso contr/trio, catrc ao
l)rcsidontc rnandar arquivá-los.

,\rt. 102 - As rcproscntaçõcs de outras lidilidades, solicitancio a rnaniÍtstação d Cârnara soble qualt;uer'
.lssunto. scrão lidas no Ilxpcdicntc c cncaminlradas às Conrissões competcntcs, s:rlvo rcqucrimcnto dc
urgêllcia aprcscutado ua Íirrma rcgimcntal. cuia delibcraçâo sc fará na Ordcrn clo Dia da mesma Scssão. nit
lirrntr dctenninada no &l't.99. rr 2n.

I)arhgralb Írnico - O patcccr da Conrissão scrá votado na Ordcm do Dia da Sessão cnr cuia pauta Ii»
incluitlo o proccsso.

CAPiI'ULO VII
I)os Substitutivos e das Iinendas

4il. 103 -' Srrbstittttivo ó o plojcm aprescntaclo por um Vcreador ou Comissão para substituir or-rtro .iti
ztplcscntzrdO sobrc «r mcsrtlo z'lssunto.

I)artiglalà úttico -- Ni«r é pcrnritido ao Vcrcaclor aprcsentar substitutivo parcial ou mais dc um substi(uti\o
ao mcsrno proicto.

Art. 104 - Ilmcnda ó a correção aprescnladâ a um dispositivo de projeto de lei ou de resolução.

^rt. 
105 - ,\s cnrenda podcnl scr suprcssivas. substitutivas, aditivas e modificativas.

rS l" - Ilmcnda supressiva é a que nranda suprirnir, em parte ou no todo. o artigo do pro.icto.
§ 2" - Iirnenda substitutiva ti a clue deve ser colocada cm lugar do artigo.
§ 3" - tinrenda aditiva e a clue dcve scr acrcsccntâda aos tcnnos do artigo.
§ 4" - l:'inrentla rnodillcativa ó a clue sc refere apcnas à rcdação do artigo, scr.l.l alterar a sun

substância.

,,\rt. 106 ' À crtrcnrla aprescntada ii outra cmcntla donomina-sc subcmenda.

Afi. 107 - Nilo serão accitos substitutivos ou ernendas quo não tcnhanr lelação dircta ou inrediata conr a

nratcria dit plt4rosiçixr principâ1.

§ l" - O autor do pro.icto quc reccbe substitutivo ou emcnda estrânhas ao objcto tcrá o dircito dc
rcclanrar contra a sua admissão. c:ornpetindo ao Presidentc decidir sobrc a rcclarnação.

§ 2" - l)a dccisão do Prcsidentc czrhcriir rccurso ao l)lenário, a scr proposto pclo autor clo proieto ou
clo sul'rstittrtivo ou emcnda-

§ 3'- As cmenclas quc nlo sc rel'crircm dirctamente à rlatéria do prtr.ieto serão destacaclas para

corlslituírcm pro.iclos nutônonros, suicitos à tralritação regimental.

III'TJI-O IV
I)as Sessõles

CAPITI.JI,O I

I)a Scssão de Instalação

^l'1. 
I 08 - À Câmara Municipal instalar-sc-ír no l' dia dc oatla lcgislatura, cm Sessâo Solenc, soi.r ir

I'r'csiclôncia do .luiz dc Dircito tla (irnrarca ou do Vereador nrais votatl«r, indepcndente do núnrot'u tlc
e ornparccir.ncnto. scndo designackr urn clos Vercadorcs para secretariar os trabâlhos.

§ l'- Os Vcrcadorcs prescntes. Icgalmcntc diplomados. scrão onlpossâdos após a lcitura ckr

comprornisso. lbita pclo Prcsidentc. nos scguilttcs lermos:
"Protreto cxorcor conr tlctlicação e lcalcladc o meu lltandato. rcspcitando a l0i 0

prorrroverrdo o benr geral ckr IVIunicípio''.



i . o Presidente ntarcal'á a hora cm que scrão empossados o PreÍ'cito c o Vic,":-

Prcl'cito. ,scirclo presttrclo pclos mcsmos c mcsmo comprcmisso assumido pclos Vereadorcs.

s\ 3" - Na hipótese clc não se vcrillcar no dia previsto ncste artigo, deverá ela ocorrer dontro do
prazo clc 3 (trôs) dias. I-inquanto não ocorrcr a posse do Preiàito, assumirá o oargo o Vice-Preí'cito c. na
Íalta ou ir.npcdinrento destc- o Presidente da (lâmara.

Art. 109 * Inrcdiatamentc depois da posse, os Vereadores reunir-se-ão sob a presidência do nrais votatlo
dentrc os prcscntes para o Íin'r cspecial dc'eloger os membros da Mesa.

CAPiI'ULO II
DÀS SESSÔES EM GEI{AI,

Art. ll0 -. As sessõres da Câmara seriro ordinárias, extraordinárias c solcnes ou cornenrorativas, e sclilo
pÍrblicas, salvo dcliberação em contrário lonrada pela maioria ahsoluta da Câr:rara, qllando ocorrel moli\,o
relcvante.

PaliigraÍir Írnico Cada sessão da Câmara será colnposta de três reuniões, sendo vedada à reunião do
niesmo dia para as sessões ordinárias. As Sessões cxtraordinárias poderão scr realizadas no mcsmo clia.
conr intetcalantento dc duas horas entre uma e outra. F-ica" porém vcdada mais de uma reunião por dia
quando a scssão crtraortlinária lbr renrunerada.

Alt. I ll - As scssôes ordinárias scrão mensais, realizando-se nas primeira segunda fcira de oada rnês.

§ l" - ()collcndo lcririlo ou ni\nlo làcultirtivo. r'cnlizar-se-ho no prinrciro ciia irnecliato.

Ârt. 112 A Cân.rara iVlunicipal rcunir-se zi,anualmente, do 15 de l-evereiro a 30 dc.junho e de lo clc agosto
a 15rledczerrbro-

I)aúglat'o [u.rico - Ncl perÍodo de recesso legislativo a Cârnara somente poderá reunil pol lnoli\'()
rcievatrtc. para uplcciaçào dc rnert,jria urgcntc ou l)or inotivo cle calamiclade pública ou ocorrôncia clrrc

r:xi.jtr. a convocaçào.

Art. I l3 '* As scssõcs cxtraordinárias scrão convocaclas pelo Prcí'eito, pelo Presidente ou por delibcração a
L-ârnara, a requcrimcnlo de l/3 (urn terço) dc seus melnbros, justificado o molivo.

l" - O PI'csidettte convocará a sossão, dc ol'ício. nos casos previstus neste Regimento.
2" - z\s scssões cxtraordinárias realizar-se-ão cnr qualquer dia da senrana c a qualqucr i.lora.

tarrbém scr lcalizada nos dc,nringos c fcriados.
3'- Scr'ào convocados corn anloceclência rníninra de três dias, salvo causa de extrema urgôncia

conrproi,ada.
§ 4" - Somcntc scrá considcrado moiivo de rxlÍema ulgênciâ conrprovada a discussão rlc nrat(:ri:r

cujo adiantiuncnto tomc inútil à dcliberaçào ou irnporte em grave prciuízo à coletividade.
s\ .5" - Os Vcrcacklrcs dcverã<l scl convocados por oscrito. e qrrando houver, pela irnprensa c ráciios

oliciais.
§ (r" - I)ara ir paul.r.. Lla Ortlt'nr .lo Dia da scssÀo tlcverão os âsslrnLosi sef predctcrminados no aLo dc

corrvocaçiio. rrâo podcnclo scr trillados i{ssuntos estra }hos.

§ 7'- (-) lcmpo d1) Ii):pedicntr serii resc'r..,aclo c)iclilsivau tcnte à clisoLrssão e votaÇilo da Àh. cl.r

rralória reccbicla clo ['rcltito c dc I)ir«:rsos.

po

§

§

rlc nclo

§



Ârt. I 14 As rcunitlcs Or'<iinárias da Cân.rara Municipal de Vercadorcs de Senhora de Oliveira. scri'io

realiza{as às 18:00-huras. tendo o l)residerllc um prazo de tolcrância dc 20 (vintc) minutos. findo os cluais

não cornpareocnclo 
-cluoruur 

lcgal ser;í iavracla a ata contcndo os nomes dos tàltosos para as linalitlatlcs

legais.

Art. I l5 - z\s sessões solcnes ou comemorativas serão convocadas pelo I'residente ou por dcliberação tla

Câmara. para o lim cspecíÍico cluc ibes lbr dctenninado.

lrarágraf'o Ítnico [:.stas sessôes poderão ser realizadas fora do recinto da Câmara e não havcrá

Expcdicnte. senclo ctispensadas a leitura da Ata e a verificaÇão dc prescnça, não lravcnclo tctttpo

.lctclrrr inaclo lra.lt cncc.ra,t te,tt,.,.

Art. 'l l(r -Será dacla anrpla publicidacle zis sessões da Cânrara, facilitando-se o lrabalho da imprcnsa.
publicando-se a pauta e o resumo dos trabalhos no jomal oÍ'icial e irradiando-se os debates pcla cnrissola

o Iicial, quando l.touvcr'.

§ l" - Jornal Oficial da Clâmara é o que venccr a licitação para a divulgação dos atos oliciais tkr

i:lxccul ivo.
§ 2" - Ilntissortr Oíicial rj a que \'Çnccr a licitaçrio para transrnissâo das sessões do L,egislativo.

Àr'1. 1l7 - l-xccto zrs scrlcucs. as sirssões 1rr'ão a duraçãci máxima de 4 (quatro) ltoras. cont a intcrlupçtio clr-:

15 (quiuzc) minutos sntle o Íinal do [xpedir:nte c o início da Oldem do Dia, podendo ser prorrogado por

iniciativa do Prcsidcntr'ou a pcdido verbal de qualquer Vereador, aprovado pelo I'lenário.

§ I" - O pedido dc plorrouaçâ.0 será para tempo dcterminado ou pata terminar a discussãur clc

proposição crn clcbatc. não podcndo ser discuticlo ou enciuninhado à votação.

s{ 2" - íJ pr',,rzo r.nínimo cle pcclicb de prorrogação é de lt) (dcz) minutos.
.s .-i" - I Iavcndo dois ou nrais iredidos simultâneos de prorr«rgação dos trabalhos, scrá votado o quu

dctcrminar mcnor prazo. Quando os pedidos simultâneos l-orcm para prazos dcterminados c para t('r'lnin.li
a cliscussão. scrão votaclos os cle prazo detcrrninado.

§ 4" - I)oderão ser solicitada outras prorrogaÇões. mas sempre por prazo igual ou n'lcuor ao quc.llr
ibi conceclido.

§ 5" - Os rctluetinrcntos de pronogaçrio somerltr: podcÍão scr aprcsentacios a partir dc l0 (dcz)
nrinritrts atrtcs cto tdrniino cla (,rrdem do I)ia e. nas prorrogaç(-)cs t:oncedidas. a partir tlc 5 (cinco) nrinrrtr';s
antes dc esgotilr-sc o rritzo lll-orroitatlo. alertado o Plenár'io peio Prcsi<lcnte.

Art. I I tl - i\s scssr'lcs compõcm-se de duas partes: l3:<pedientc e Ordem do Dia, poderão os Vereadores
Íàlar em lixplicação Pessoal.

Art. I l9 - A hora de início dos trabalhos. pLu detenninação do Presiclente, o Secrctário da C.'âmara liu'ii iL

chanratla dos Vcreaclolcs. corrÍiontando coo.r o I-,ivro de Presença.

§ l'-.^ citanrada dos Vcreedores se lará pcla Ordern AlÍàbetica dos seus nomes parlamentarcs.
comunicados ao Secrctár'io.

§ 2o - Vclitlcadit a ptcsença da rnaioria simples dos Ver:eadorcs, o Presirlente abrirá a sessâro. ( asl
contrário, agtrardará 20 (vinte) minutos. Pei'sistindo a falta de "quorum" a scssão não será atlsrta.
lavrantlo-sc- no lim da ata. tormo da ocorrência. quc não dcpcnderá dc aprovação.

"s 
3" - Não havcnclo nÍtntcro para delibcração. r: Presidente, depois dc terminados os tlebatc's clir

nlatér'ia constantc da Ordcrn tlo l)ia. doclalar'á cncerratlos os lratralhos. dctcrminandcr a lavralura da Ata iia
licssaro.

\ . 120 l)Llt0nlc as scssa)c-s sol,.'lcnlo os Vcle;rrlorc:; l.rotlcrão l.rclrrancocr r'lo lccinlo dr-r j)lcnlttitt



.§ 2' - À convite do l)residenlc. por iniciativa p«lpria ou sugcstão tlc qualquet' Vcrcador. podclitti
assistir aos trabalhos. lx) rccinto do Plcníu'io. autoricladcs públicas ltdclais, cstaduais ()tL n)ul'licipiris.
pclsonaiiclatlcs r-1uc sc rcsolva hourcnagcar c rcplcscntantcs crc(lcnciados da imprcnsa c do Iládio. cqttc

toraio lugar rcscrvatlo para estc linr.

CAPí]'LIL() III
Das Sessr)es Sccrelas

z\rt. 121 - u\ Clârrara realizará sessõcs secretas por dclibcração tomada pcla maioria ahsoluta, quantlo
0c0rter nt0tiv0 relcvante-

§ J" - Delibcrada à scssâo sccreta. ainda quc parâ rcalizá-la se deva interron'rper a sessão pirblica. o
I'rcsidcnte dclcrminará a rctirada tlo reointo a todos os assistcntes assinr como aos funcionários da (lârnara

e aos reprcscntantcs da Inrprcnsa c do Ráclio: de(orminará, tarnbérn, que sc interrompa a transtnissão ou
gravação clos traball.ros.

§ 2" - Iniciada a scssão sccrcta. a Câmala dclibcrrrrá. prcliminarrncntc. sc o ob.jcto proposlo deva a

continuar a ser tríúado sccrctamentc. caso contrário à sessão tornar-sc-á pública.

§ 3" - A Ata ser'á lavrada pclo Prcsidenlc e. litjtr c aprovada na mesma sessão, scrá lacrada c
artluivada. corlr rólulo datado c rubricado pela Mcsa.

§ 4" - Âs Atas assim lacraclas só podcrão ser reahcrlas para exanrc cm scssão sccrcta. sob penâ dc
rcspon sabilidade civil e oriminal.

r\ 5" - Scrá pennitido ao Vcreador que houver participado dos dcbates reduzir seu discurstt a

escrito. pala scr arquivaclo com a Ata e os docurrcntos rclcreutcs à scssào.
(\ 6" - z\ntcs de cnccrrada a sessãcl, a Cârnara rcsol\.,erir. api)s cliscussão. se â mató[ia dciratida

delcrii scr puhlica(lâ- no toclo ou em par1c.

CAPÍTUI,O IV
Do [ixpcdicntc

Art. 122 - O lixpcdicnte tcrá a duração implorrogável dc unra hora e mcia, a partir da hora Íixada para o
início da scssão. c se destinada à aprovaçâo da Ata da scssão ânterior, à leitura rcsuurida dc nratéria
oriunda do I'lxccutivo ou tlc outras origens e à aprcsentaÇâo dc prol.rosições pelos Vereadorcs.

Art. 123 - Aprovada a Ata. o l)residente doterminará ao Sccrcthrio a Icitura da rnatéria do I'lxecutivo.
ohl'tlcccrrdo a scguinlc 0rde'nr:

I- cxpedicntc recchiclo do l)rcleito;
Il - cxpcdicrrte reccbido dc l)iversos;
lll .- cxpedionte apresentado pelos Vereadores.

r\ l" - As proposiçÕes clos Vereadoles devcr'ào sr'r cncarrinhailas. ató a hora da sessão, ao Dircl.or
da Secrelaria da Cânrara e por ele serão recebidas. rubricadas c nunreradas- para cntrega ao Prcsidcnto no
irricio da scssi'io.

§ 2" - Na lcitura dcssas proposiçõcs. obcdcccr-sc-ii à scgLrintc ordcrn:
I l)r'o jct trs dc rcso)trçào:
II -. I'rcr.ietos de decrcto legislativol
III: l)rojc«r dc lci:
lV . Itequcrinrento cm reginrc dc urgência:
V . ltequcrimentos (:ol1]Llns;

V I -. ivloçe)cs:

V - Indicaçõcs



VII Inrlic irr,:ircs

§ 3" - l:rtccrlaclu a lcilura ilas proposir;rics. ncnl'runra matória potlcrá sel aprescnlada- r'cssuliario,r
cttso dc c\lrctrâ urgôt]ciu. rcconh,:citlir pr:lo l)lcnário. rr-rillcado o clisptrsto t1o -§ 4n do àrt. I lJ.

§ "tr" - I)os I)()cLiu)crl1o-s a1;rcstiitado:r no llxpcciicntc seri'io dadas cópias, cluando solicitadas i)cl()s
intcrcssa,,krs.

§ ,s" - As proposiçercs aprcsentadas segr.rirão as norn'ras dos capítulos seguintes a matóÍia.

Art.l24 - 'l r'rl.]tinadâ a leitura clt nratórin orr pauter- o l)residente vcrificará o tcmpo restanlc (l(l
l)xPcdicntc. (lr,rc (lc\crii scl riividido cn duas partcs igLrais, rletiicaclas" rcspcctivamcntc. ao l,eclrrclro c uo
(ira;:dc Irxlrcciicntc.

rs l" - Nrt l)cr-lttcno lir:pctlicntc" cn(lllanto o trlrclor inscrilo cstivel na tribLrna. ncnhull Vclclrlor
potlcr;i pcilir a palrvra "pcla otdcrr". r niur :;cr pura comunicar ao l)rcsidcntc quc o oratlor ul1ra1'rassou o
prazo rcgintcnlal que lhc Íiri concccliclo.

§ 2'- O tcnlpo rcstantc do llcqucno lixpedicntc" inl'crior a 5 (cinco) urinutos. scrÍi incorporado ilr)
( irautle Irxpcd icntc.

,\rt. l l(r No ( ilartilc J;rltcdicrli:. o:; Vci-crrioLcs inscritos e nr lista prtipria tcrão a pltlavra pck: pmzl
rttiixinrt: cic l0 (triuta) ntilLr(os. parâ tia'lar clc assunlos dc intcrcssc público.

ParágraÍo únioo - Ao orador que lbr interrompido pelo encerramento'da hora do Expedientc. serh
assegurado o direito ao uso da palavra ern pÍimsiro lugar na sessão seguinte, pata completar o tempo
conccdido na sessão anterior.

(lr\l'l'l'tlt.O V
I)a Ordem do l)ia

.'\r't. 127 íintfu o Lixpedicúte por se lcr csgutado o tempo ou por lallâ de oradorcs. c dcrcoriidu o
intcr,'alo rcgirncntal. tratâr-sc-ii da matória dcstinada à Ordcnt clo I)ia.

§ 1" - Será rcalizatla a vcnlicaçixr dc presença t- a sessâo sollenle prosseguir'á sc csti\ (r l)r'csüntr .i

rnuioria absolrrtir cios Vcreradorcs.
s\ 2" - Nito sc vcriÍlcantlo () (luorunl rcgimcntal. o Plcsidcnte aguardará 5 (cinco) r.J.linutos. anlcs rlr:

tlcc laral crtcclratlir a sessio.

Ari. 12ll . ).lcnhuma proilosição pod,,'r'ir r;cr posia cm cliscr-rssão scn] quc tcnha sido incluída na Ordcm iio
i)izi. oont antcccriôncia iic 2.1 (r'inrc c qu0tro) holas clo irrício da sessão.

ss 1" -() Sccrcthria 1'<rrni:ccrc, aos VcrcaJorcs ciipias das proposiçõcs c parcccrcs. dcntro tlo
irrler :tiçirr L'strrl'r.lc,. iJo ncsrc itrliE(),

§ 2" - Niur sc aplicanr ris disposiçõcs destc artigo e r1o parhgral'o anterior, às sessõcs cxtraoril inhrjir:;
r,'or)\'()caclas cnr rcgilr.tc dc cxtrcntr uluúrr,.il. c Lrs lcrlucrirncntos a que sc rcl'crc à r'cssalva contitla no § 1'

clo iu1. 9.) cicslc Ilcllintcnto.

Àr'1. l2!) O Scclctririo lcrá a nrntcria r.1uc sc 1.roLn,c-r' dc tliscutir c votar. podcndo a lcitura scr dispcnsadil ir

icquclinrcnl() irpror atlo pt:lo l)ler.i/rlio.

.\rL. ll0 A rrrtaçiio da malcria llroiiosta sr:rá Í'cita na Íirrnra cletcrminada no capittrlo destc Iicginrcnt,,
rclcrclltc r(| arssLItlo-

r\rt. l.l L\ oluanizeçio rh pmrtr t.lu ( )rcn rio Dia obi:deccr"li a scguintc ciirssilicaçiio:
I pt-oicto rlc l,:i ,.i,: inir:iuiii a .io I)r'cliito. pat'l r,t; cluais,r 1cr1l1a sido solicitada utgôncii-l:
II rcllucrirtrrrttos aptcsciltarJrr; u;is iicssircs alltcriorcs ou na prtipria scssiro cnt rcilinte (l,l

urgônc ia I

Ill projctos; dc lcj dt: injcirrlivu do Ilrclcilo. scrr a solicitação rlc rrrgôncia:



l'arágrafb úu.rico - Na inclusão dc projebs na Ordem do Dia, observar-se-á a ordem de cstzigio clrr

discussão: Itcdação l.'inal. Scgunda e Primeira Discussão.

Art. I32 - A organização da pauta da Ordern do Dia da Sessão Extraordinária. obedecerá a scguintc
classificação:

I - requcrinrenl<)s aprcscntados nas sessões anteriores, em regimc de urgôncia;
ll .. projetos de resolução. de decreto legislativo e de lei, dc autoria tlos Vereadores;
Ill- recursos;
IV * requerirnentos aprcsentados nas sessões anteriores;
V - moções aprescntaclas pclos Vereadores na sessão antcrior;
\/i - par cccrcs das comissõcs sobre inclicações;
VI[ - r.noçõcs clc outras Lrdilidades;
Vlll - projetos dc lci dc iniciativa do Prefeito.

Art. 133 - A disposição da rnatéria da Ordem do Dia só poderá ser intcrrompida ou alterada por molivo dc
urgência, prclcrôncia. adiamcnto ou vistas. solicitadas por rcquerimentos apresentado no iníoio da Ordcnr
do I)ia c apnr\ d(r pclo l)lcr)ári().

/\rl. li4 . l:sgotado tr Olclcnr do l)ia. o l)rcsidentc anunoiará. en'r lcrmos gcrais, a Ordem clo Dia da scssiio
scgrrintc'- r:or.rccclerrtir enr scgrrida- a palavra cm l:xplicaçào lisltccial.

Art. 135 - A Explicaçâo Pessoal é dcstinada à manifestação de Vcrcadores sobre atitudcs pcssoâis

assunridas clurante a sessão or.l no exercicio do mandato.

§ l" - A inscrição para Íàlar em Explicação Pessoal será solicitada durante a sessão anotada
cronologicamcnte 1'rclo Sccretário, quc a cncaminhará ao Presidcnte.

-s 2" - Niro poclc o orador desviar-se cla linalidadc cla Iixplicação l)cssoal. nem scr aparteado; on-r

caso de inltaçiro scrá o inliator advertido pelo Presidentc c tcrá a palavra cassada.

Art. 137 - A rcqucrirrcnto subsorito. no mínimo, por um terço dos Vcrcadores, ou tle olicio pela Mesa.
poderá ser convocada scssào extraorclinária para apreciação do remancscentc de pauta de sessão ordinária.

CAPÍTTJI,O VI
Das Atas

Art. 138 - De cada Sessão tla Cârnara lavrar-se-á Ata dos trabalhos, contendo suointamente os assuntos

tmtados. a I'im dc scl submctida ao Plerrário.
§ l'- As prol:osições c documentos apresentacbs em Sessão scrão indicados apen.Is er»lr

tlcclaração clo rrbjcto a qus sc rclerireru. salvo requerinrento de transcriÇão integral aprovado pcla Câmala.

\s 2n - A transcrição clc declalação dc voto. Í'eita por escrito c cm tcflnos corlcisos e regitrcttlris.
rlevo scl rcqucridâ do Prcsidcnle. que não podcrá negá-la.

V rccursosi
VI - rcquclintcntos aprcsenlâdos nas scssõcs anlcliorcs ou na própria sossâo:
VII nl()çõ(rs aprcscnladas pclos Vclcaclorcs na scssão anterior;
VIII parccclcs tlas courissi>cs sohre indicaçÕcs;
IX -.nroçi>es tlc outras lrdiliclades.

Art. l3(r -- Nào havcndo mais oradores parâ Íàlar em Explicação Pessoal. o Presidente declarará cuccn'atizt
a scssão.



Ârt. 139 A Ata da Scssão antcrior Íicará ri disposiçiro dos Vcrcadores para verilicação ll (otto) horils
anlcs tl(r inicio ria ScssA(): ao iniciar-sc a Scssão coul níuncro lcgimcntal. o l)residetite subntctcrli a Ata a

r.liscussão c vtttaÇão.

s\ 1" - Qualqucr Vcrcaclor pode ríi rcqucrcr a leitura da Ata no tockr ou ern partci a aprovilç.1() (lo

lcrlticrinrcntrr sti podcrii ser ltita por 2/3 (dois tcr'ços) clos Verendorcs prescntcs.

§ 2" - Carla Vcrcador podcrii lalar uma \rez sobrc a Ata para pedir a sua rctiÍ'icaçâo ou impugnh-la.
§ 3" - Fcita ii irnpugnaçào ou solicilada a rctilicaçiro da Ata o Plcnário tlclibcrará a rcsncik); ccitLr

a inrpugnação scrá a nresnrit rctillcada, ou lavracla ul)ra nova Ata, cluanclo lirr o caso.
§ ,1" - r\provada il .Ata" scr'h assinadu pelo Presidcntc c pclo Sccrctário.

Aú. 140 . À Ata da última Scssão clc cada legislatula scrir rcdigida c sr.rbrnctida à irprovirçiio. corrr

quali;ucl nÍuncro. antcs tlc cuccrrar-sc â Scssrio.

rÍ ilir.o v
l)os I)cbatcs e l)clibcraçõcs

CAPI'fIJI,O I

Do Uso da Palavra
.,\rt. l4l - Os <.lebatc-s clevcrão rcalizar'-sc col dignidadc c ordem, oumprindo aos Vereaclores atcndol as

seguintcs detcrnrinaça)cs rcgimentais quanto ao uso da palavra:
I -'cxcckr o l)rcsidcnto, dcverão Íàlar cnr pc. salvo quando enferrno solisitar autorização parâ 1)ll r

scrrtatlo:
II - dirigir-sc sellrprc ao l'rcsiclenle ou a Câmara, voltando para a Í4esa. salvo quando rcspondcr a

partc:
Ill rrão tisnr da pala,,ra scrr solicitâI. c sem rcceber consenlimcnto do l)residcnte;
lV rcl'crir-sc ou dirigir-se a «rtúr'o Vereado[ pelo tratalrenlo dc Scnhor ou Vossa lxoclênciir.

Àrt. l.l-i - O Volcaclor quc solicitirr a palavra dcvcrá, inicialmcnte tlcclarar a que título do artigo antcrior'
pcdc a pírlâvrâ. c não podcrii:

I usar a pnlavra conr tlnaliclarle'clilêrcntc da alegada para a solicitilr:
II - clcsviar-st: da rnatória cnr debatc:
lll Ialar sotrrc nratér'ia vcncida:
IV - usar t linguagcrn irnprópria:
V - ultrapassal o tuntpo quc Jlic r,ontpctir;
VI - deixar dc alcndr:r às aclvcrtôncias do I)residcnte.

/\rt. 144 O I'rcsiclcntc solicitarii ao olador. por iniciativa pltipria ou a pcdido do quaklucl Vcrcâdor. (tuc
ittlr'rt'ot i t Pt, r,sctt disetttsrr r tr's scl.tttitrlc: clrst,s:

I para lcitrra tlc lcrluclinrcnto tlc urgônoia:

Art. I 42 O Vereador só potler'á {alar:
I - para apresentar retificação or"r inrpugnação da A1a;
ll - no lixpcdiente. quando inscrito na lorma rcgimcntal;
lll - para cliscr"rtir ntaléria ern tlebatc;
IV - para apartear na íbrnra reginrental;
V - ptra lcvantar cllrcstão de ordcnli
\'' l - para cnciuniDhar a votirção. nos terrnos do art. 172:
Vll - para.justilicar a urgência dc rcqucrimcnto. nos tenros do art. 99, § 2";
Vlll - parajustiÍlcar o scn voto:
lX - para cxplicação pessoal. nos temtos do art. 135;
X --para aprssentar rcciucrimcnto, nas formas dos arts.95 e 98.



ll pula conrurricitção inlportanlc ih ('ârnirra:

III para rcccpção dc visiturles:
lV pirra \,otaÇirc dc rcqucrin)enlo rlc prorrogaçã<i clc scssão:
\/ pitra atcndcr a pcclido dc palavra "pcla ordenr". pzrra propor rlucstão de ordcnr reginrcntal

^r1. 
I45 (]uanclo rrais de urr Vcrcadol solicitar â palavra. simultaneanrcnte. o Presidente a conccclera

obcdcccntlo a scquinte ordcnr clc prelcrôncia:
I ao arrlrlr:
II - ao rclator:
llI iro autor tla cnrcnda.

Parágrafo irnico - Cumpre ao Presidente cÍar a palavra alternadamente a quem se.ia pró ou contra a rnatória
em clebate. quando não pre'i,alecer à oldern determinada r.ro artigo.

Art. 147 - O I{egimento estabelece os seguintes prazos aos oradores para o uso da palavra:
I - 5 (cinco) minulos para apresentar retificação ou impugnação da Ata;
ll - 5 (cinco) nlinutos para Íàlâr no Pequeno Expediente;
III - 30 (trinta) minutos para Íalar no Grande Expediente;
lV - 5 (cinco) minutns para exposição de Urgência Especial de l{equerimento;
V - 30 (trinta) minutos para debate de projeto a scr votado englobadamente, em prinrcira

discussào; l0 (dez) minutos, no máximo, para cada dispositivo, sem que seia superado o limite dc l0
(tlinta) minutos, para clebate de projeto a ser votado artigo por artigo;

VI - 60 (sessenta) minritôs para discussão do projeto englobado em Segunda discussão;
Vlt * 45 (quarenta e cinco) minutos para discussão irnica dos projetos de iniciativa do Prcflcito.

para os quais l-enha sido solicitada urgência;
VIIt - 60 (sessenta) minutos para discussão única de veto aposb pelo Prefeito;
IX 5 (cinco) minutos para discussão de RedaÇão Final;
X * l0 (dez) ntinutos para discussão dc requerimento, moção ou indicação sujeitos a debate;
XI - 3 (trôs) minutos para Íalar "pela ordem";
XII - 1 (uni) minuto para apartear;
XIII - 5 (cinoo) minulos para oncarlinhamento de votaÇão;
XIV - 2 (dois) minutos para.iustificação de voto;
XV - l0 (dcz) rninutos para lalar em Explicação Pessoal.

ArL. I.lll QLtcsl.iio dc Ortlcnt ó torll dírvida lcr,antada crn Plcnário tluantu i'r interrullçào do licqintcnltr.
sLra aplicaçiio ou srur lcgalir.ladc.

§ l" - .'\s (lllcsta)cs de Lirtlertr tlcvctr scr lillnrulacias com ciatczn c collr it indicaçào prceisrr iL:rs,
ti isposir,:t-rcs lc1-li mcnl ai s q rre sc prelcntlc cl uc idar..

At1. 146 - Aparte é a interrupçâo do oradol para a indagâção ou esclarecimento relâtivo à matéria cnr
debate.

§ l'- O aparle deve ser expresso em termos corteses e não pode exceder de I (um) minuto.
§ 2" - Não são permitidos apartes paralelos. sucessivos ou sem licença expressa do orador.
§ lio - Não é permitido apartear o Presidente neln ao orador que fala "pela ordem", em lJxplicação

Pessoal. para encanr inhantcnto de votação ou deolaraÇão de voto.

§ 4" - O aparteante devc permanecer em pé enquanto aparteia e ouve a resposta do apartcado.

§ 5" - Quando o orador nega o direito de apartear, não lhe é permitido dirigir'-se diretamenle aos
Vereadores presentes.

Parágrafo úurico - Não prevalecern os prazos estabelecidos neste artigo, quando o I{egimento
explicitaÍnente assim deteminar.



§ 2" - Nrio ohscrvanclo o proponente o disposto neste artigo, poderá o Prcsidentc cassat--lhe rr

l.ralavra c não tomâr om consitleração a tlucstão levantada.

Art. 149,- Cabc ao l)residcnte rcsolvç-r solrcranamcntc as questões de ordcnr. não sendo licito a tlualqucr-
Vclcador opor-sc à decisão ou criticá-la na scssão r:m que lbr rcli:rida.

l,ariigralir irnico - (labe ao Vercador recurso tla decisão. que scrá cncaminhado à Conrissão cle.lustiç4.
crrio parcccr scrá subrnelitlo ao Pleniirio.

Àrt. 150 - llnt qualqucr Í'zue da scssão poderá o Vcreador pedir a palavra "pela ordetn". para lirzr,'r'

rcclamaçtics quanto ii aplicação do Rcginrcnto.

CAPÍ'I'I.Jt,O II
Das Discussões

Art. 15 I - Discussão é a lase dos trabalhos destinada aos debates em l'leuário.

§ l" - Os projetos <ie lei e de resolução deverão ser submetidos obrigatorian'lente a três tliscussircs e

redaçiro linal.
§ 2" -'l'crão apenas uma discussão:
| -.os projctos de iniciativa tlo Prclàito. quando solicilar quc a apreciação se Iàça em 30 (lrintâ)

dias:
II - os projctos dc decrcto lcgislativo;
lll - a apreciação dc vcto pelo Plenário;
IV - os reouLsos contra .rlos do Prcsidente;
V - os rcqucrimcntos, nroçõcs c indicações sujeilos a debatc, de acordo com arts. 99. 93. paráglalir

irnico c 91. § l"dcstc Il.egimcnto.

:§ 3" - llaven<io nrais dc uma proposição sobrc o mesnto assunto. a disoussão obedccerá à ordonr

clortológica dc aprcscntação.

Ârt. 153 - Na Segunda discussão debatel-sc-á o pro.icto globalnrcnte.
(i l" - Ncsta I'aso tia discussâo é pcnllitida a aprescntação de emenclas ou subetrrcndas. nào poclcttcltr

scr Irlcscntados suhslitut ivos.

§ 2" - Sc houvcr cmendas aprovadas, o projc«). com as crrendâs, scrá cncarninhado i) Clonrissiro clc

.lustiça c l{edação para redigi-la na tlcvida fonna.

§ 3" - Não é perrnitida a rcalização dc scgunda disoussho de projeto na nlesnta sessão em qucl't] sc

realizou a prinreira.

r\rl. 154 A urgência dispensa as cxigências rcgimentais. salvo a de nirmero lcgal e a de parcccr. para quc
dctcrnr inada ploposição seja apreciatla.

)

Alt. 52 * Na primcira discussão debater-sc-á cada artigo do proicto separadanrente.

§ l. - Ncssa Íàse de discussão é permitida a apresentação de substitutivos, emendas e suhemendas.

.§ 2" - aprescntaclo o substitutivo pela (bnissão compctentc ou pclo pxiprio autor. será cliscutickr
prcl'crcrrcialmcnte em lugar do proicto; sendo o substitutivo apresentado por outl'o Vereador. o l)letrát'io.

clclibcrarú sobrc a suspensito da tiiscussão para envio:i Comissão competente.

§ i" - I)elibelarrdo o l)lenário o plosseguinrento da discussão ficará prejuclicad<l o substitutivo.

§ 4" - As emendâs c sr-rbcmendas serão nccitas cliscutidas c. se aprovadas, o proleto conr as

cntcndas. scrào elrcânriuhadas à Comissão de.lustiça e l(edação para ser de novo rcdigidos conlbl'll1c o

apr ovado.

§ 5" - A cnrcnda rc'ieitada cm prinreira discussão não poderá ser renovada na segunda.

§ 6'- A reqr"rerinrcnto dc qualquer Vereador aprovado pclo Plcnário. podorá o proieto sel tlisc-uticlo

cnglobadamontc.



\\ l" - O parcccr po(lL'ril ser dispcnsíldo no cilso (lc re.rsão extraordinltlia convocacla poI moli\(] (i(

r:xtreirur rrrgôrrcia (arl. I l3 § 4" clo llcginrcrrto).

\\ 2" - A concessão da urgôncia depcnderii tle apresentaçiro dc Kr(lLrcrimcnt() cscrito rlLrc sonl( irt('
scrlt subrnetitlo à aplcciação clo I'lcnário sc 1i)[ Írl]rcscntat.lo conr a:rcccsshlia lrrstiticativa r'r(,s scsuiri(.i
CAS()S:

I - pcla lvlcsa. cn'r ploposiç:iro tlc srur ar-Lloliu:
II prrl Conrissii()- cnt assr.nlt(' clc' sul cspccialicladc:
lll por 1/3 (unr tcrÇo)rlos Vereadolr:s.

z\r't. 153 - I)rcl'crência ó a prirnazia na discrrssr'io dc uma ptoposição sobrc otrtra- rccluericla por cscril,r ,r

aplovarlo pcl() l)lcnlirio.

i\r'|. I5(r O adiantcrtto da discussào clc ,"1ualc1r-rcl proposição scrár sujeito à ticlibcração rio llicniirio.
solrcirlc prlr-lclit ser l)roitost() (luraltl0 ii discLrssãro cia nrcsa,

§ I " - Á alrrcscrrtaçilo do rctluerinrcnto ni«r pode intcrromper o or:rdor cluc es{.ivcr conr zr pai,-rlra t'
clcvc scr proposta parâ tenrpo clctelminaclo. nào podcrrclo scr aceita se a proposiçrio tivcr siclcl dcclatiLrlLr ,.rui

rcginrc dc u lgônc iu.

§ 2" - z\prcscntaclos 2 (dois) ou nrris re(lucrinlonLos dc atlianrcnlos. scrii volatlu dc prcícrônciri,,
(lr.tc lltitrcitf () l]']cllol l)l-il7_().

al)cnrs colr crrcanr inharlclr to rle votação. ricscJc qLrc a prrrposição não {crhlr:rirlo cleclaracla cirr rcÊirrrc il,'
rrfgLinciil.

r\rt. l-!il O cncernrnrento tla discussão rlc qtiirlcpier proposiçâo dar-se-li ncla atrsôncia dc otadot'cs. pr:ll
(.lc(-'uIsr) dr)s pr:rz,os rcuitrcrrlilis ()rr I!()Í r'c(lu(jrir]lent() Prt'r'acLr pclo Plcruirio.

§ l" - Sonrcnlc sclli pelnriliclo rc(prcror o cr.lccrra nlcltto cla riiscul;síio" ap<is lerem Jiilailo tior:;
Vcrcaciot'cs lhvor-ár'cis c dois contráritis. entrc (.)s quais o autor, salvo dcsisiatncia exprcssa.

:\ f" - i\ proposta clcrcrá partir do oriulor clrrc eslivcr collr a palâvra. pcr(lcncl() r:lc a vcz cle lllur sr,'l
cncc[rÍln]enlô Íilr rccrrsado.

§ 3" - O peditkr dc cr)ccrranrcnto niur e sulcito à disctrssào. devcrrrlo scr \,()ta(la pclo I'lcrri'irio.

('AI'Íl[.it.o til
Das Votaçõcs

i\ri. l5() -'Às ilclihcrnçõcs" cxccLrtadas os casos prcvjstos Irâ Constill.ti(;ào^ c nár lcgislação Icdr:lai rr

cstadrr l cor'npctcntc. scrão tonraclas j-lo,' n.ra!iori8 simplcs dc votos- P|rrscnlc- pclrl uretttls. ii Iillti,rrIi
absolrrt.a clos nrçmbros rla (lâlrrar iL.

r\r1. l (í) - Í)cpcnclc do voto íarlriivcl dc- l'l (dois lcrços) dos VcteaclorL:s l)rcsctltcs:
i a rc.jr:içào do vcto ckr plcfcilo:
Il a re'jciciio tla soliciraçào rlc liccnça rio cat'go tlc vi'rr:aclor:

lll lr solicitrrçiro,-lc lcilulir ila lrLa orr tlccho di:ia:
IV r(:\'ogaçaio Ou DrOciil'icar;iio rlc lci quc exi.ia essc (luor$rr- lril Lr.lio pr'oiot(,,) crigiir l)Ir'r i,

iilrlor açio.

,\i1. lól - I)cpcndc tlcr rutrr àr,oliilr-'l tlc. nu nríuirno.2/3 (rlois Icl!rlsi (los nrcnrbros tla (liirlalrr. rr

arúorizaçào piria:
I outorslu-a cor.rccssiro dc st:r'r,iços públicrr:;;
II otrrrrrg:rr o ciircilrr rcal dc corrccssão dc uso dc ltcns imóvcis:

I)alii_rralb único - () plazo r.niixinro dc r isla l0 (clcz) dias.



lll -. alicnar bclts inrór cis:
IV acltltrir-il bcrrs inrtir cis Jror doiiçàr:; eorr elrc.lrL!rs;
V - altolar"a clcnominaçio rlc vias c loqraclorrr.os púlrlicost
Vl - aprovar lr [.ci do l)lano \.Íurrici;tirl dc l)csurvoivirncrrto ltrr.crrado:
VII collt[ail crnprestinro cic parliculirr:
Vlll concedc[ 1ítLrlo rlc cidac]ao lrorror.iiriqr orr rlLnklucr ttLrt:.lr ironraria. nledianlc dacrtirl

lcgislativo:
IX - rc'tlttcrer ao (jovcrrtador inlcr\11)ção l() Vlrllicipio nos cllrios prcrristos na (lorrs[ittLiçâlr.
X o l)rclbito requercr a allcraçlio tlo rrornc tiir lllrnrierl,io:

dcllnitivtl clo cargtt tlc l)rclL:ilo. \iicc l)rcliito orr \:cicrr,lor jrll,rrrlo ..ic;rcl)rdo con.t o itrtiqo l7 ilcst!.
I{cginrcnto.

z\t1. 162 Dc;:endenl cle voltt Ijtrt:tiirci tlrt rnrirrriir ;rlrsrirrl;r iios rncr.r.ibltls rla ('iirlaru u aplo\açào e ils
a llclirÇõc5 das scguintcs norr as:

I - Rcgirlcnto Írrtcrn«r rla (lirrrirral
ll Ctidigo dc Oblas:
lll - listatLrto clos ScrviLlrrrcs l\lr-rnicil,iris:
IV Cricligo Tributeirio tlo r\lLrnicipio:
V. ('óLlifo \ rlltr irr islr';rr ir , r:

l)arágraÍb Íurico Ir,xigirh. tarrrbcnr. rlrai()riil irbsrrlrrtir rios rlirrrrbros tla ('i^rrrrirra:

I .el aprovaÇaio de pt{)jctos dc lcsolrrç:irr pitÍil I criiri)rll) (lc (:ittgr)s rrr ('âirnli:
Il .' a dclibcração para r('unir-sc ent si sslio ( v(,lJçir,, sccrcl;ts.
lll a a;rrorração clc rctlLrclinrcrrtos rlrrc solicilcnr ciispcr:;rr rlc lran:ccr diis comissa)es.

ÂLt. 163 Os processos dc rltirçiio sl'r() -i (1ra:i): sinrhrilietr" !l()ri}inill c sLrcrcto

Árt. 1(;.{ - O Pt'ocesso sinrlrrilico ptirticar sr:-li (1)l):i('rvlrril,.!-ric :;(:nlJdos os VcLcadorcs quc aprr)\'a,11 c
lc\'0ntârtdo os clue clcsaprovat1'r it prol)()s;çà(1.

§ I" - Ao attttttc:iitt o tcsultirtlo tla rollrçir: rr I'r'r:sirlr:nle Llci:llrrtii qLralrlos Vcreaclorr.:s voiariir'»
lirr,,olavcInrcntc c ent cot)tl'ário.

§ 2" - Ilavcndo diirirla sohrc o rr:sLrillrLlii. o I'rt'riderrlLr poilc pcrlir íros VcÍcadorcs Lluc s('

t-lraniícstem novarrcnlc.

§:i'- O prr)ccsso sinrhrilieo seri l rcgrr ltrrirl n;lrr ir:i v()tl\:Õcs. s(rlrontc sendo allandoirilJo por
dislrosiçào lcSlal ou a lcqLrcrin)clrt() r1-rrovltlo 1l,.'lo l)lcnriril.

s\ 4" - I)o resultildo dc vtrlaçio sinrlrirlicir tlrrrli;rri:r \/Í-:rcir(l(,r Po.lcrii rcrluelct veriÍlcaÇão trrc,-lialrtc
votação trominal.

Art. 165 - /\ \,otação ntlrnirral scrii lL'it:r pcla chanrirclir ilos l»cserlcs pclo Secrel/trio, rlcvcnrio os

Vcrcarclorcs Icsllondel SIVI rlrr N \{ ). rul]li)rlrrr l\ r11 l lj \ (,iirVi:is 0rr corrlT;i[ios à proposição.

ArL. lóír - Nas dclilroraçôcs tirr (]ânrirrir. ir rr:to scrii 1'riri:iico. sal"'o tlci'isiio contniria dt ntaiorlir
dc scus nrcrnbros.

§ l" - SCfii Obf igaloriiUl]r"I rtc i) ltl)lie i). i) \'(iii. ()\ s|,lrIl t!(li ,. ilr)lrt,.

I - delibclaçâo soblc ls 0Lrnlir:i (lí) I)r, Jr.iIr; ,: ,Irr ".,11,r:ll .juluamento d<t l)rclcitrr. \ ic,:-llr,'1,'itir r' \:.r,-ritiii,r(fi.i

llrsrilrrla

l)ariigralil Írnico O prcsidcnlc irroclanrirr:r () rr.;u!(lrilir. r r r : r r r i 1 : r r t r I r r lr-:r' os ttontcs dos Vcrcadorcs tluc
lcnlralt) \('lrLli) 5lt\1c clrls qu( l( llllllt'r '.(1r l'1,''\, \( l.



§ l" - Scrá obrisat(rlianldntc scclct() (r \ olo l'rir airlcciLtção c1o vcto 1:clo I)lcnlrrio

Art. 167 - I lavr-ntlo clltpatc uas rutaçõcs simbólicas ou tlominais, scrâo e las dcscnlpâta(Lls ptl(r
l)rcsic]trntc. llavendo cu]paLc nas vol.aÇiics sccrctas. {'icarlr ir rratéria para ser clccidida t)a scssão scgt-tittir:.

lcputirnr,lo-sc rc.jcitada a proposiçiio, sc persistir () cr.r.rpate.

l'aráglalb Írrrico - Quand<) sc csllotar o tcnrl]o rcginrcntal tla scssão e a tliscussão dc r.rrna llroposiçiitr.jii
cslivci cncclrirda. r:onsiclcrtr-sc-h ii sesliro prorlo-uirda até scl conclLrír.la a votitção da utatcrtirt.

^11. 
169 Nrr pr-inrcirl tliscrr-rsiiLr a vrrtaçixr scrri [L'i1a artigo por r:rrtigo. aincla rltto o prt-,]clo {cllhl :iiil()

rliscLrticlil c ng lo hacllr rnc ntc.

I)unigraÍir rinico l\ \'otirçr'i() será tcita após o enccrrârncnto clâ (liscussião tlc cacla anigo.

Art. 170 ,- Nl scgturr"la c lelcci:-a discLisl;àtr. a votriÇim serít l'ei1a senrprc cngtlobadzlrnentc. sall'o tluattIr it:;
!'mcndas rlue serii0 \ olt)diis uDlii l) uiIa.

^rt. 
171 1'crão pleÍcrôrcia para votaçâo às clncndas supressivas e as cmcndas e substitulivos oritltt(ii)s

das ('om issões.

Paliigralir único - z\plcscnt:rdas duas ou nrilis clrlclldas sôbrc o mcsmo ârligo otl pilfílgtali). scril

o rcrlucrinrcnlrr volud() pcl(-r l)lcn:irio. serr prcccdcr discussào.

r\rr, l 7l - ;\nunciirch unl.i \'(ltírçí-io. po,.lcrá o Verezrdor pcdir a palavra para cncamitrhlt-la. aintla :1irc ;.
tlalc dc rLratór'ia niio suicita a discussilo. a lrlcrlos clllc o l{cgilnento explicilalilcntrr o pl'oíba.

CAPí'I'IJI,o IV
[,'ta l{e,ci:rÇão Irinal

,\fl. 17i - lcrnrirrarla a làsc cli vctirção. sorá o pro.jeto. com as emondas aprovadas. criviado ii ( otttiss:-i,,

rli:.lLrstiça c l{cdr1:ão para elaborlr â rr-.(laÇiio llnal. dç i.rcordo oour c clclitrcrado. clentro «lo prazo (lc i (trl::)
d ias.

I'alirglalir irnico Inclcpcnclcntc (lc parccor cla Cuntissito dc Rcdaçâo os proictos
I rla lci ( )rçarrrcnt/rria
Il .le l)t cr';to I.'pisl:rtiro:
lll rlir ltcsolrrç:Ír rc Íir r-nt:rn,.k; rr [{cginrctrto intcrtro.

^rt. 
174- O pro.lcto coul o piirccer da Comissàn licará pclo prazo dc 3 (três) dias no Sccrctilrir) (lir

tlirinr:u a. pal a cxilnlc dos Vcrcatlorcs.

rcrlaçiro linal pcla iVcsa.

Aú. 168 - As votaçõcs clcvcrn scr Icitns logo aptis o cncerrâmento da discussão, só interronrperldo-sc l)oi
1àlta clc núrmer'o.



Árt. l7(r 'l-cntrinatla a làsc dc vr)iirção- cstarrclo para esgLrta[-sc os l),'a7os l)t'cvist()s por estc l{cgilllcl.lto r'

pcla lcgislação colt)pctclltc. pau'a a tranritação dos plojctos na Câmara. a rcdaÇão llnal será lciltt tta tt.tcsttt;r

Scssão ltcla Conrissàcl" ctrnr a mliioLitr clc scus mcnrblos. cicvcndo o I)resiclorrtc dcsignar otttros Iltertliiro:i
pam Lr ('ontissão. (luaudo aiuscntcs tio .Plenário os Lil.ulâres, Ctberá, nestc cilso, solttcnlc i:l Mcsil. il
rctilicação da rc'ciaçiio sc íbr assinaladr incoerência ou contradição.

c^l,l lLrl.0 v

I)a Sanção. tlo Veto c tla Protnulgaçãtr

Art. I 77 - Apror,aclo unr pro.ieto de lei na forma regimental será ele, no prazo de 15 dias, enviado ito
Prol'eito quc, no prazo cle l0 dias. clevetá sancioná-lo e prornulgá-lo.

§ I" - Os oliginais clas lcis. antcs ds serent rcrnetidos ao l)reÍbito, serão arquivados nâ Sccretari:r (l1l

Cânrara.

r§ 2o - l)ccot'r'iclo o l)razo scur llt.liiifestação do Prefeito, consiclerar-se-á sancionado o projcto. scndrr

obrigatirr-ia a sua irnccliata prornulgeçiro pelo Prcsidentc da Cânrara. sob pena dc rcsponsabilidaclc.

,\rt. 178 - Sc o l)r'cl'cito cor.rsiclcllu o projcto inr:onstitucional. ilcgal ou conttá.rio ao intcrcssc púb1ii:o.

;rodcrirr vetii-lo dcntro tlo prazo cspccilicado no artigo tuterior.
§ l" - O vcto. obrigatoriarrrcntc.iustilicado. poderá scr total ou parcial.

s\ 2" - l{cccbiclt) c vet() pcla Cânrara" serí cn,:aminhaclo ri Conrissão dc Justiça e l{otlaçâo- ttrrc
ootlcr;i solicitar a ;rrriliCncia .lc ouLlls (.lonri-ssôr:s.

§ -i" - Às ('onrisstir:s loDl l'lr,j,1(r e ,rnjrr L() c irIl]rrrrr()giivel <lc l0 ftlcz) dias para a nianilcstitçâo.
§ 4" - Sc a ('onrissiio rlc.lLr:;l.iç,r e lledação uão se pronunciÍrr no prazo intlicado. a lVlcstt ircluilli:r

proprrsiçiio r)a pírulu tia Onlcnr tlir l)ia da Íiessào il'Ircdiata. inclcpcndcnte do parcccr.

r\ 5" - À iVlqsa corrçocatii. dc olicio. scssâo cxlraordinária senr rcmutreração para discutir o vct()- :i!'
ilr periodo dctún1rinâclo pelo art. lÍi0. nào sc rcalizar sc'ssâo orclinárja.

,\r1. l7() -Á a1:r'cciur;ãr: cio r,clo scrh liilil cur urna irnica tliscussào e votação; a cliticttssiio s,-r i;tr;i
,lngl('[]idanrL'l)lL'L'il \'oraiçito lto(lirii sir Ici!:r iror-parlíls. -§c |cqur:ridu c aprovar.la pclo Pleniirio.

^rt. 
1ll() r\ a;ucciação clr vcto pelo l)lcuirio. deverii scr Icita dcntro dc l5 (quinzc) dias dc sr:t.:

rccebinrcnto pcla Oíirnarl- considcrando-se acolhiclo o veto quc não lor alrreciaclo nessc pt itzo.

^rt.Itl1 
- Rcjcitarlo o vcto. as disposições aprovadas serão prornulgadas pelu Presidcntc cla (lânrar;r-

dentro dc l0 (dcz) dius. corn o nrcsuro núnrero da lei municipal â que pertr:nccnl, entrelunto ctu vig,Ll It.r
,.ltrtlr ctrr r']tre Ior,:rrr I'trlrlicrrlrrs.

At L. l lil ,\s rcsirltrçôr:s c os (ler:Tt loii Icg.islutivos scriro pr'olriu ll.:a(.ios pclo I)r'csiilcntc r1:r (.liirrirrtr

r\rt. Ill3 -- A liirmula para a l)ronrulgac;ãc clc lci. r'esolução ou dccrcto lcgislativo pelo prcsidcnlc (llr

Cârrara é a segu inlc:
"O l)rcsiclcnte cla Câmara IVlunicipal de Scnhora de Olivcira laço sabcr que a Câmara lr4unici»irl

aprovou c cu pronrulgo a (o) segr.LirLc.... .....,.(Lr,i. l{esolução ou Dcoleto l.,cgislativo )'^.



'l'i |r lr.o \/t
i )o (.ontrolc lrinirncciro

CAt't] []l-o I

l)o Orçatrcttto
Art. lu4 - Ilcccbido ilo Prcloito o projcto dc [,ei Orçamentária, dcntto clo praz-o legal. o l'tcsitl:nt*
nrlnrlará tlistribr-rir c(rpias iros Vcreackrrcs. cnviando-lhcs li (lomissão dc Irina.nçirs e OrÇarncnto.

Plrhgralo úrrico A ('onrissão dc Irinanças c Orçanrcntos tcrn o llraz-o de l0 (dez) clias para cxarirt

l-)i[ccct.

^rt. 
185 - Na primeira discussãxl scrão aprescntadas crncndas pelos Vctcadores presontcs it sr:ssii;

obselvando o disposto nas constituiçõcs c nas I-cis.
§ l'- Na plinrcira cliscussão os autores de cnlcndos podelr iillar l0 (dcz) tninutos sobrc caillr

cnrcrrcla para .just ificriiu. nunca supeLanclt) o prazo «rtal dc 60 (scssenta) rninutos.

s\ l" - i\ Conrissio tenr o prazo de l0 (dez) dias pa[a cxarar scu parcccr sobrc as cntendas.

§.1" - 0ílrcciclt) o pelcccr'. sclir publicaclo c ciistribuido por cúpia aos Vcreadorcs. cntlc[arIto {]

pro]cto pirrl a Olclcrtt cio I)ia cla scsszlo irnc(liirtarlcnlc seguirte.

.,\rt. lli6 Nir scgunda c' (crccira tliscussão. scrz'io votaclas, apt'rs o cncrcramcnlo da disctissãr,.
prinrcirarrrcntc as crtrcrrdirs. unril a uma. c depois o pro.ickr.

§ I" - I)oclcrá cada Vclcrador làlar ncsta Íàse clc discussão 60 (scsse_r'úa) rtrinutos sobrc o projclo tut
gkrbo c 10 (clcz) nrirrutos sollrc cada cnrcncla. nuncn supt:r'irndo o prazo totâl dc 60 (sesscnta) rúinutos.

,( fo -'l criio prclcrôncia na cliscussixl o aut«rr cla cnrcrrcla c Itcliúor.

.\rt. lliT Allor ado o proiclo c<lr':r as elncnclas. voltar'1r ri (lorrissão dc I"irtanças c Orçânleltto. (ltrc lr.'r:i ()

prazo tic 5 (cirrco) rlias plla coloci'r-las n:r ilcvitla lirrnra.

:\rt. lBIi - As scssões cln quc se tliscr"rtc o orçanrcnto lcrão a Ordcm do l)ia rcscrvada a csta Ínatcli{r c {)
I:xpctiicnte licarii rctluzido a l0 (trinla) rlrinutos.

§ 1" -'l anto cm prinrcila qrranto cm soguncla c tcl'ceira discussão, o Prcsiclcntc" clc ollcil.
llrorrogarii as scssôcs âtc as discLrssào c votaçào cla matória.

§ 2" - z\ Câmara I'uncionarii. sc rrcccssário. erlr scssõcs cxtraor dinárias. senr rel'nr-lncraçâo dc tlodt,
quc o Or'çiulcr:to sc'ja clisculiclo c rotado dcntro do prüz-o lcgal (até trinta dc novenlbro).

,A,1. ltig Não serão obieto dc dclibcração cnrcurlas íro proicto dc lci dc orçamcnto de tlue decorra:

I. aumcnto da dr:spcsa global ou do ca6n 5r*rn. lirnclo, proieto ou prograllra, t)u as quc vis,.nr.,
rrrotlillcar o seu rlrorltarttc, 11.úurezâ e ob_jctivo.

1l aitcraçiur cla dotaçio solicitâda para as dcsllesas clc custcio. salvo quanclo provada. ncsl.c portlo.
r i cxatiiião da propostíri

lll - conccdcl dotaçãtr para início dc obra cujo proieto não estc.ja aprovatlo pelos tirgi«rs
compctcntcsl

IV - conoetlcr dolação para instirlação ou llncior.iâl11el1to cle scrviço que não cs1.c'jü ilntcri,rl1']rcill(l
c l iaclo:

V concedel dotaçào strpclior 3rrs quzrnlilati\r)s quo cstivcrcnl previanlentc lixados parit tt

conccss:io dc auxílios c srrhvenr.'ôcs:
Vl rlinrinrrição da reccila ou alteraÇão da criaçâio dc cargos c lünçõcs.

AIt. 190 - Se, até o clia 30 de novcntbro a Câmara não dovolver o projeto de [,ei Orçanrentár'ia ao l)rclLilo.
parr sanÇão. scrii promulgaclo. conto lei. o proielo originário do llxccutivo.



Ilaliigra{ir únit:o - Sc o l,rcliito usar clc dircito tlc vclo. total ou parcial, a discussão c a votaçlio do \cl(r
scguir'ão as r.lonlLls l.rtcsclitas no C)apítrilo V destc llcgimcrnlo.

CAI'l l-L,l.o

I)a lonrarla (lo Clontas do l'rcli:ito c da Mosa

.,\rt. l9l O controlc Ílniurccilo cNlcnro srrá cxorcirlo pcla. (iânrara Municipal. com auxilio do'llibuiral tlt
('onlas c()nlpclclrlc. ou tir-giio c:statlual a quc Íbl atribuicla cssa incumbônciit- conrprcontlcttdo ,r

llcot.rlpatt hantcuto c a Írsetrlizaçio tla cxccr"rção oi'Çlu.ncn táriir, c a aprociaçã«r c.julgamcnto clas conlrs clrr

cxcrcício llnanccitr apl'csr-nladas pclo I']re lcito e pcla Mcsa ila Cârnara.

^ú. 
192 r\ Mcsa da Cârnara c o l)rcÍcito cncarr)inharão suâs contas anuais, ao lribunal dc (irnlas otr

(irgâo col))pctcntcr- atú o dia l5 clc nrirrço. do cxercíoio scguintc.

J)arárgraJb ünico O 'l'r'ibrLnal tlc (lonlas dará o parcccr prcrristo. devcndo corrcluir pcia :rllrovaçlr() ou
rc'jc içiro.

A11. l9:l - l(crccbido os proccssos do 'L'ribunal tle C-loutas. a Mesa. independctrtcntcntc tla lcilurir rlos

pl.uccclcs cn1 Plcnllrio, os ntandiull publicar. distrihuindo cópias aos Vclcaclorcs c c'nviando os pr()cL:ssos ir

(.'onrissào clc Irinanças c Ol'çan'lorto.
s\ l" - r\ Cornissão tlc Finanças c Orçanrcnto. rlo prtzo irnprorroghvol dc l2 (dozo) clias. aplcciirriL

os parcc.'rcs clo lliburral cic (lontas. atrar,és dc plrljctos clc l)ccrcto Logislativo. rlispondo sobrc sLra

aploYaçãt-r ou rcicição" nos tcrnros tla Constilr.riçiro.
§ 2" - Sc a Contissào nà() c\ürilr ()s l)iifeccrcs lr(r Irazo indicado^ os pr'occssos sclão cncüur il'rhi.l( i()i.

ii pauta r1a Ordcnr do l)ia. sorncntc corl os parcce,-cs do 'llibunal dc Coutts.

Al1. l1)4 - I.lxaratlos os parcccres pcla Cgmissão, ou após a decorência do prazo tlo arligo altlcrior. il

matória scr-ii clistribuídir aos Vcrcadorcs c os l)rocessos scrã«i incluídos na pâua da Ordcm clo l)rir dl
st:ssiio imctlia1a.

l'ar':iglalir irnico Às scssÕcs crn quc se discutenr âs conlals, tcrão o l')xpcdienLc reduziclo

IIlllutos

^fl, 
195 - l)ara cnritir o sclr p rcccr a Clornissào clc l;inauças e Orçanlento podcrá vistotiar âs ol:Las tr

se'rr,iços, cxanrinar proccssos. (locur'ncntos c papóis nas rc1;artiçt)cs da I'rcl'oitura: podcrá. tanrhónt srrlicillti
csclalccinrcnto courl)lcrncntar ao l)lel'cito. para ac'larar p.litcs obscuríls.

.{fl. 196 ('abc a tluaklucr Vcrca(lor o rlircilo tlc acuntpanhar os cstudos tla Clorrissão dc lrinatlçlt:; L'

()tç: ttclrl,,. 11r' 1'ç'ri,rJr, u t rlltlj (, l)r'(rcrss(r c\tivcr.rlrl-grl\. rt tttcstnit.

,,\rt. l()7 ,As col'lLâs scrào subrlctidas a Lrma únicrir tliscirssào, ap(is a qu.rl sc proccdcrá, intccli:tl.ittttcitlc. :i

r olltçiio.

Árt. 198 . I{cicitarlas ils corllirs. sclim imcdiatirnrcnLc rcrnclidas ao Ministério Pírblico. para ()s (lü\'i(ir):

lins.

.Arl. l()!) -,\ ('inrirra luncionarlt. sc ncccssiirio- cnr scssirc:i cxtlaortlirtár'ias. scm rc,'r)uncr'aiçio. tlc nx;tlr,
(lLrc âs conlils possirnl scr lonlNdlrs c lulgarlas dcnlro tlo grtlrzo lcgal.

30 (lrinirrl



1'l'l lli.() \ lll
I)as Disposil ,,'''; Gcrais

c^l'Í lll()l
l)os ltc,.,t ,rts

,\il. 200 ..-Os lccursos contra atos do Prcsidentc. scra!, intcrpostos dentro do prazo improrroghvol tL-: I0
ldcz) dias. contados da clata cla ocorrôncizr. por sinrplo:, i,Llição a clc dirigida.

§ I" - O rccurso scrá crrcarninha<lo à Conrissãr, ,[ .lr-rstiça c llcdação para opinar c olaboral I)roiclo
dc llcsolução.

§ 2" - Aprcscr.rlarJo o pulcccL. conr o l)roicl.o (lf ir.L'soluçãro. zroolhcnclo ou dcncgando o rccut'so. sclit
o nrcsnli) sultn.rctido a unra Írnica tliscussão c votirçil) r,,, Olt'lcm do l)ia cla prinrcira scssão, ot'diniiria oLr

çrtraolclinírria. a rcalizar-so.

c^Prl lIi)II
l)as Inlbrmações e clir ('1iri\ ()caÇão do Preltito

Art. 201 Compctc à Câmara solicitar ao PreÍ'cito ,rr;risqtrcr inÍirrmaçõcs sobrc assuntos rcÍ'ctctttcs i\

aci m i n istlaçiro nrunic ipltl.

ArL.202 -.Aprovado o pedido de inÍbrmação pela Cârrrrrl. scrá encaminhado ao Preltito, quc lcnt o l)raz()
ilc l0 (dez) dias útcis. contados da clata do rccebinrcni' . tt;Lra prestar as inítrrmaçõcs.

l'arigmÍir irnico l)oclc o PrcÍ'cito solicitar'à (lârrtrr;r prorrogaçào de prazo. sendo o pedido sujcito â

aplovação do l'lcníu-io.

Àn, 203 Os pcdidos rlc inÍOrmaçircs podcm scr rcir, rriirrs. sc nâo satisÍazcrcnl ao autor. mcdiante r)()\ ()

lctlucrinrcnltr. qur: dcvclri scguir a tran.ritaçào reginicrr, r

,,\rt. 204 .'. Conrpctc. ainda. ri Cânrara convocaÍ o i'r, lci1o. bcm conro os Secrcllu'ios Municipais. 1-;ant

pi'cslar inloluraç<"lcs sobrc r-ssrJntos de sua conrl.rct' r:. i;r administraliva, mcdiantc oficio cuviaclo pcio
Plcsidcntc" cnr r.l()nrc da Cârrrnra.

Art. 205 - A convocitç:iur dcvcr'á scr rcqr"rorida, por cri rito. por qualquer Vercador ou Comissão, clcvcndo
scr tliscrúida c aptovatla pelo l'lcnht io.

§ l'- O rcquclinrcnto dcvctá indicar explicirillrclltc o motivo da convocação e its (lucsl(-rc:i LIU(

scrâio propostas ao l'rclcito.
§ 2" - Aprovada a convocaçào. o Prcsidcntc cir, ltiler-se-á com o Prefeito. a lim dc lixar dia c lxu'a

pâra scri comparccirrcLrl o, clando-lhc ciência da nlaterlr;r sLrbro a qual vcrsará a intcrpelâçio.

i\11. l0(, O I)rc{Li«r poilcrá. cspoDtane amilutc. c()iiil,rir'í-rccr'à Clânlara pâra prcstar csolârcc inrcÍIto. il}x):.

ctrlcrrclirtrc:r1o corrt rr l)rcsiclcttlc. qirc dcsigl)ar/r cliiL c lr,,r., Pirra ir reccnçà(1.

^r1. 
207 '. Na sessão a (lue cor.upzlrccer. <r l)reÍ):ito lL'irr lrrrlar à direita clo Presiclcnte c ltLrão. iniciairrrcntc.

rrnril exposição sobrc as qtrcsk)cs quc loratn l,r ,i)stáls. aprescntadas. a seguir, est:larcc irnontos
contplenrcntarcs solir:iLaclcls poÍ quâlqucr Vcreadrtr^ l:r tLrllzl rcgimentâ1.

§ l" - Nrlo é pcrrlitido aos Vcrcadores apiu'i,'iri ir cxl.ursição do l)refeito, rrcnr lcvirrrtar qltcslÕ(':,
esttarthls il() cssut)l() (iit ( ()lt\'o( i)çal().

suycito às n()[n1âs cxposlll enr (iapítukr pltiprio.

I)iiliigralir irnico r\ «lnvocitção dcvcrit scl alclldidt ri, trl zo clc 10 (dcz) dias.



\\ .1" () PrL:liitrr lttlrlr'llt lirzt:r'rr: iteot] tl)ilr) l)il| Llc ÍrrnL iorriilirrs r]) t)icil)itis. Llll(: r) ir:ir.irr\',,rr,rl

( /\ I'}i'l I ll ,í ) lll
l)ir lirlarl)rclliçil(, i: ilu I{rrlir|Ira Llo I{cgirl]cDlo

r,. r:r.rrerrrrrinlr,r.lr' rr \lt...r Jrilr,l r,lirtlilt'.
r\ l" -.,\ i\1,,'slr l(llt () ptii/{) tl(. l() (rlcz)cli;,ts pirrtr (.xilritr. l)itrçcr:r.
§ .1" - l)isltcnstr-s!: (j,,.sllt lrilnlilil(iio os Pr.rrit:los rrTirrntlo:t rlir Irrill.itt fvlcsir.
§ l" - ,'\lrris t slit tttirlitllr l)rclinrinlr). slp,rir;r o lllolcto tlr: Ilcsolrrçào íl Irân1itltÇi-io nornirl ri,.'. i.,,

l)fr )( L'\s( ) \

'\tl. "l()9 Os (';tsos Itl'l() 1rlu\ islor, n(:)iic Ii,cltilrcr:1r1. ricrão tcriol\ii(j(ls soltcrirnantcnlc pclo l,lL.nrrri,,
So lrrçirc s coi)stitr.lirij() l)r(tcc(l(:nlc leltintc rrl iLl.

,,\rl. .)10 Às i lcrlr|r.:lri1:ôr":s rirr l{i:gintcrr(rt. lcita l.rcl0 l)rr.:sitlcnlc. cn) ilssunlo cot)tli,\ets(). 1,, l

rlr' rltritlLlrrr:r \rcrcltilor'.

,\ll. :li ()\ l)rc('e(l('rll('s r ( ) 1. i i r ) r ( ' I r t i l i r r scrio ilnolll(l()s I'nt li\ ro ytrr)1rlio. 1talir o, ict]laç;i() ]l,r ',rL ,

( lts( ) I irrlill(,1.1()s

tl() li I r r i i r I r.t I I I ( ). lrctt I r)t,lito L Itt:; ntç'1.1'111'',1a\ i t t I r r l. i I ,. I t r : r . I)IIl'Ii(:iIIIr"I()-o:, (:lt :ic l)i ltillil.

'ilIill.(.)vlll
I ) i.;1rrr:ii, r'rc, I 

rirtiti:. e I ttusi ii)riit:;
.'\rL. .l lll Nr,: tliits rlc sr:ssiti. (l\'\erir eslilr hrt;tcaLla. r)ir s;.tlLl (las lir.;ssir,.:s. it IJandcirt rlir llrlr';
l.stirt[, rl,,: ]\,Íirrlrs ( icliri:.

,\rt.lll.i Os Irirzir:; Ir't)\'isli)s r]cslc l{fl:ijIcr}l(, !juiln(l() r)íi('sr lI( neir\r)ill exPrcssrlllcrlc rlirts rilL r.

( or)lilrl():i (l]t rlirtr.r c()rIirlr,., c rriio r,:rlrtr.'ü)0 rlltnrtrti: 0s lrct'iotl0s (lc IcL:css() rlit ( irttttftr.

l)lliiilnrlir itn ii:o
.i,il.

.,\rl. .,1 I .l

ior I lrllir r

Nii (()Ilirfl( Dr (l(rs i)r:l;ar)s Ícflinrrinl;ri:i. oh'.;,:tVlrr-sc-li. nrt rlut: lirr ltplictircl. rL li r,i.,r.

Sirlrt iilrr |icr,.:'ril rlir ( ii:rrir:il \lrrnii'i1)irl i.i(':iurlr()ll rlc ())iveirir. iri)s'- -

l.l ll ( l.r\lll)lO It()l)lil(i1ilr(i i r())\i( ..\l \'1.:ri

l;l;'SON l)i\ SIi.\'/\
\'( )1 .\NI ).,\ NI I1.,,\( ili IrS i\l.lrl ;N.\:l
t.\trl IlI\l l),\(()\('l I(,.\r r rr: \l II', rs
.l(),,\() Ii,\ s'l ,\ t)t. t,^ I\ ,\
l.illl ()l(l()Nlr I),\ :ilL\r,.\
.'{ rslr .\l ( r\\r ) \1.\( i \l .\ll \ I S
\il l.l t ( ) ( i( )\(. ..\ t \,ts I i1t Ir).o
l,t) i .t( )sl. l)l l),\t;1 .\
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RESoLUÇÃO N 2 oJ/eolo
./

Dá nova redaÇão ao Título ll, Dos Orgãos

da Câmara, Capítulo l, Da Í\,4esa, Seção I,

Composição e AtribuiçÕes, constante da

Resolução n'0212006, que dispôe sobre

o Regimento Interno da Câmara de

Vereadores de Senhora de Oliveira.

Ar1. 1u - O Título ll, Dos Orgãos da Câmara, CapÍtulo l, Da lVlesa, Seção l,

Contposição e AtribrliçÕes, constante da Resolução no 0212006 , passa a ter a

seg uinte red açào.

\rt. 27. A lvlesa compÕe do Presidente, Vice-Presidente, Primeiro e Seç;undo

Secietários e tem competência para dirimir os trabalhos legislatrvos e

ar-!rn in istrativos da Câmara

§1o - O tenrpo de mandato da [\4esa Diretora será de dois anos, perrniticier a

reeleição dos membros para o mesmo cargo ou cargo diverso na eleiçào

imediatamente subsequente, na mesma legislatura.

§2n - Não se considera recondução a eleição para o mesmo cargo em

Legislatura diÍerentes ainda que sucessivas.

§3" - O quorum para a abertura dos trabalhos e votaÇão na eleiÇác) da i\'4esa

Diretora será de maioria absoluta dos memilros da cámara

Aft. 28 --A l\4esa Diretora será eleita na Reunião Especial irnediatarnente após

a respectiva posse dos Vereadores, Prefeito e Vice-Prefeito, devendo observar

os seguintes procedimentos.

l- Será presidlda pelo Vereador mais votâdo em exercício e com a presenÇa

de um Secretário ad hoc

1
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ll - Realização, por ordem do Presidente, da chamada regimental para

veriÍicação do quorum;

lll - Leitura das chapas inscrita e dos candidatos avulsos a cargo na lvlesa

Diretora;

IV - Preparação da folha de apuração;

Vl - proclamação do resultado pelo Presidente;

Vll - posse automática dos eleitos

§1o - A inscrição das chapas ou candidatos a cargos da Mesa Diretora deverá

ser registrada junta a Secretária da Câmara com antecedência minima de 24

(vinte e quatro) horas da instalaÇão da reunião, exceto na primeira Sessão

Legislativa, em que a inscrição deverá ser protocolada ate 30 (trinta) minutos

da Reunião Especial.

§20 - Ainda que sejam suspensos os trabalhos, o pazo previsto no parágrafo

anterior, não será interrompido.

§30 - Por se tratar de ato personalíssimo, o Vereador ausente não poderá votar

utilizando de procurador ou outros meios.

§5o - A votação far-se-á cargo a cargo, mediante chamada, em ordem

alfabética dos nomes dos Vereadores, pelo Presidente, que no final de cada

votação proclamará os votos de cada candidato e o resultado de cada eleição.

§ôo - Para eleiçÕes da Mesa poderão concorrer Vereadores titulares, podendo

o suplente de Vereador convocado, somente ser eleito para o Cargo da Mesa,

quando não seja possível preenchê-lo de outro modo.

2

§40 - A eleição dos membros da Mesa Diretora far-se-á mediante votaÇão

nominal, assegurando-se o diÍeito de voto a si mesmo.



§7o - As eleiçÕes serão realizadas na seguinte ordem

l- Presidente,

ll - Vice - P res id ente;

lll - Primeiro Secretário;

lV - Seg undo Secretário

§Bo - A Reunião destinada à eleição da Mesa Diretora terá duração máxima de

duas horas, podendo ser prorrogada, a pedido verbal de qualquer Vereador,

aprovado pelo Plenário, até pelo período total de, no máximo, outras duas

ho ras.

AÍ'i. 29 - Será considerado eleito para o cargo da lVesa Diretora, em primeiro

escrutínio, o candidato que obtiver a maioria simples dos votos.

§3o - Persistindo, contudo, o empate, após, o cumprimento dos parágrafos

anteriores. será considerado eleito o candidato mais idoso, de acordo com a

Lei Federal no 9.504/97.

Art. 30 - No primeiro ano da Legislatura, os Vereadores elertos para a Ívlesa

Diretora serão empossados mediante termo lavrado na Reunião Especial em

que se realizar sua eleição, entrando imediatamente em exercicio.

Art. 31 - Na hipotese de não se Íealízat a Reunião Especial ou a eleição por

falta de número legal, quando do início da Legislatura, o Vereador nlais votado

l

§1o - Havendo empate na eleiçáo para o cargo da Àilesa Diretora, far-se-á um

novo escrutinio somente para os cargos em que ocorrer tal fato.



à

dentre os presentes permanecerá na presidência

diárias, até que seja eleita a Mesa Diretora.

e convocará Reuniôes

Parágrafo único - Observar-se-á o mesmo procedimento na hipotese de eleição

Art. 32 - A eleição para a renovação da l\/esa Diretora realizar-se-á na última

Reunião Ordinária da Sessão Legislativa que encerrar mandato da lVlesa

Diretora ou em Reunião Extraordinária a ser realizada no mês de dezembro do

mesmo ano, a critério do presidente em exercÍcio, dando se automaticamente

osse aos eleitos no primeiro dia do ano seguinte, mediante termo lavrado e

assinado pelos vereadores presentes na Reunião Especial a ser realizada às

§ 1o - Cabe ao Presidente cujo mandato se finda ou seu substituto legal

proceder à eleição para a renovação da Mesa Diretora, convocando reuniÕes

diárias se ocorrer hipótese prevista no artigo anterior.

Art 33 - Será considerado vago qualquer cargo da Mesa, quando

| - extinguir-se o mandato do respectivo ocupante, ou se este o perder;

ll - licenciar-se o membro por ptazo superior a cento e vinte dias;

lV - Íor o ocupante destituído, por decisão do Plenário, pela deliberaÇão da

nraioria absoluta, quando ocorrer fato grave que o justifique,

V - deixar de exercer as funçôes do cargo por três reuntÕes consecutivas, sem

motivo justificado e aceito pela maioria absoluta do Plenário,

4

anterior nula.

16h00

§2" - O Presidente da ÍVlesa não poderá fazer parte de Comissão Permanente.

lli --houver renúncia do cargo, com aceitação do Plenário,



Parágrafo Unico - Vagando qualquer cargo da lt/lesa, este será preenchido por

eleiçáo no mesmo sistema, no prazo máximo de vinte dias, completando, o

eleito, o mandato do antecessor,

Art. 34 - A mesa Diretora compete, dentre outras atribuiçÕes estabetecidas em

lei e neste Regimento lnterno.

I - dirigir todos os serviços da Câmara durante as SessÕes Legislativas e nos

seus recessos e tomar as providências necessárias à regularidade dos

trabalhos legislativos;

ll - propor privativamente, ao plenário projeto de resolução dispondo sobre

organização, funcionamento, polícia, regime jurídico do pessoal, criação,

transformação ou extinçáo de cargos, emprego e funçÕes e fixação da

respectiva remuneração, observando os parâmetros constituclonais e os

estabelecidos na lei de diretrizes orÇamentária

lll- promulgar as emendas à Lei Orgânica do Município;

lV - encaminhar a Assembleia Legislativa do Estado pedido de

rn co n stitucio n a lid ade,

V - dar parecer sobre elaboraçáo do Regimento lnterno e suas modiíicaçÕes;

Vl - conÍerir aos membros atribuiçÕes ou encargos referentes aos serviços

legislativos e administrativos da casa,

Vll - propor resoluçÕes e decretos legislativos concessivos de licenças e

afastamentos respectivamente ao Prefelto e aos VeÍeadores;

Vlll - determinar diretrizes para divulgaçáo das atividades da Câmara,

lX - elaborar e enviar ao prefeito até, até 31 de agosto, a proposta parcial do

orÇamênto da Câmara, para ser incluída na proposta geraldo À,4unicípio.

5



X - remeter ao Prefeito Municipal, até o primeiro dia de março, as contas do

exercicio anterior;

Xl - declarar a perda de mandato de Vereador, de ofício ou por provocação de

qualquer dos membros da Câmara, nos casos previstos na Lei Orgânica

Municipal, assegurada a ampla defesa;

Xll - devolver à Tesouraria da Prefeitura, o saldo de caixa existente na

Cámara. no Íinal do exercicio.

Xlll - representar, junto aos Poderes da União, do Estado e do Distrito Federal,

em nome da Câmara Municipal;

XIV - organizar cronograma de desembolso das dotaçÕes da Câmara

Vinculadamente ao repasse mensal das mesmas pelo Executivo

XV - proceder à redação final das resoluÇÕes da Ít/esa Diretora;

XVI - deliberar sobre convocaçÕes das reuniÕes extraordinárias da Câmara

Municipal;

XVll - prover os cargos, empregos e funções da Câmara dos serviços

ad nr in istrativos da Câmara, bem como conceder licença, aposentadoria e

vantagens devidas aos servidores, ou colocá-los em disponibilidade;

XVIII - adotar providências adequadas para promover e valorizar o Poder

Legislativo e resguardar o seu conceito perante o Municipio;

XIX - estabelecer os limites de competência para as autorizaçÕes de

despesas;

6

XX * autorizar a assinatura de convênios e contratos.



XXI - aprovar o orÇamento analítico da Câmara IVlunicipal;

XXll - determinar licitação para contrataçÕes administrativas de competência

da Câmara, quando exigível;

XXlll - encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado a Prestação de Contas da

Cámara, em cada exercicio financeiro, na forma da Lei Orgânica do Í\/unicipio;

XXIV- requisitar reforço policial em situaçÕes necessárias à segurança;

XXV - remeter ao Prefeito, ate o dia dez do mês subsequente, as contas do

mês anterior,

XXVI - receber as proposições do Vereador, das Lideranças das Bancadas,

dos Blocos Parlamentares, das ComissÕes, da Secretária de Administração, da

Comunidade e dos Poderes Constituídos e recusá-las se estiverem em

desacordo aos princípios regimentais da Lei Orgânica, legais e co nstituciona is,

XXVII - assinar os Decretos Legislativos e as ResoluçÕes, por todos os seus

membros integrantes,

XXV|ll - providenciar medidas cabíveis por solicitação do interessado, para a

ciefesa ludicial e extrajudicialmente de Vereador contra a ameaÇa ou a prática

do ato atentatório do livre exercício e das prerrogativas constitucionais do

mandato parlamentar;

XXIX - declarar a perda de mandato de Vereador na forma deste Regimenlo.

XXX - aplicar penalidades a Vereador, na foTma deste Regimento,

XXXI - designar Vereadores para missÕes de representação

7

Art 34-A - A mesa decidirá sempre por maioria de seus membrros,



Art. 34-B - Em caso de matéria inadiável, poderá o Presidente ou quem o

estiver substituido. decidir ad referendum da Mesa. sobre assunto de

competência desta.

Nelito Gonçalves Heleno

Vereador Presidente da Câmara

l

u

Art. 20 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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Câmara, ern cada exercÍcir: íin;,:rrci:rr'::, iri '

XXIV- r"equisitar reforlo pbiica ". .*rÍ' 
1.,',,'. ...,,,^iasã 

§e.;r iaiiçá
- ... : .i . ..,,. il. ,... I ., .l

XXV - remeter ao Frr?Íeiri)

mês anterior.

XXVI - i-eceber as proposicoes ..: r,'

dos Blocos Parlàri'lenlares, daà'"1,:r:.

,,f;3 ,: r-, bset) t.t-orjle. :ls tontas do

r-jair i.-i<J:r'ar .rr;a-* da-q Banca(ies,

'ii'r,i -.riiÍia ,.ie A,.J n: irr is,raOào la
iecusá-las se a:;ilrerern ent

Itó r, ,-lil' ..:i:

Comunidade e c,:rs P<:dereS ür:11.:iii-,1:'t 1.,

oesacoroc aos prlílcii)it:s re(:,lt'r', ;.ia:'. .,'' ' . 'ia,rl.it l!Clit3 i; lr n§l lL-ilOr'la S

XXVIl - assinar os.Decr,4ios i-rr!:: i,ii,'. -.: ; ''ró:r-tÇôêg'," coi lir(-1os os seiJs

rnembros integrãntes

XXVlll - ptovidenciar medidas cahlve.rn Írc: :.,r',lir:i';: ÇÍt r; cll; l,r;erçtisa,in, pefa a

defesa judicia! e extrajÍ-!J ici?lnle!'iií) ir;: i;;11.:'t: 't'|1 r;':ri-irã '.i ii- 'í'i:rai: '- L. a ríátlca

dO ato atentalcrio. riO !i,rre ixetCÍ';rO ,r;. 1:."., : ",:r1.'.,íil,il),4i, ri;i) ir a itlUCrOnaiS dC

mandato Pariamentar.; . ' i: i: r!:.:1; ::r;

XXIX - declarar a perda',ie.n-rirdailt-*rc-r:' i 
''-".^i-t)tiíi1i\i1'4cftir'" 

C:;sr.r: Regtrnenio.

XXX - aplicar pânaiidadês a \1err?ad(:r'. n.êt itrii'rt2 Desla' il,Êgtrr'c'iiIO

XXXI - designaf VerÊad,ire.j p:lrê r'iriíiÊ!-i{?ii , ,. r'irÍ:i*s;nlaiiii;

Art. 34-4, - A ines;; rlecir.,'ir:l sc,:.:)r'i -',::.' ,';,; ll.::.t: rirenlbrLS

: 1,,.,: ili-j.: L.!i,ir':iirii,, r.

. : .' r l-;- .:':

. . . t.r:. .., ,.,,,:1:,r",, ,, :: ',



;§

Ar1. 34-ts - L:n taL',;r: il i.-r lii t:i.: '

ÊS-. Vê: :. ('S1 - :r .., : :

cornpetêncra oeslâ

.,íá ;-, i):-:,.i-; i.:l i-: ri 
jâ Oi.l rli_,eri :

illr:.isir. aiiih "::t ii:lii,t ic de

Art 20 - Esta'les,clrJcãô {;rl.ii' rll'

l.!r::liil llr;trt:,:'.''

!grp;1çJ1,. 1; ;;;,t,,-, 
"

.1:':ôil',

:1

'",rrii lr Libilr:;::l: i:c


